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Ata da 43ª Sessão, Não Deliberativa, em 5 de abril de 2013
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Paulo Paim, Ruben Fiqueiró e Anibal Diniz

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 21 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 58 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão especial a realizar-se na segunda-feira, 
às 11 horas, em memória dos mortos no holocausto 
e para marcar o transcurso de setenta anos da insur-
reição dos judeus no Gueto de Varsóvia, nos termos 
do Requerimento n° 54, de 2013, do Senador Flexa 
Ribeiro e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 263, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 255, inciso II, alínea “c”, item 12, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que, 
sobre o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS 
nº 147, de 2004, que “Altera o art. 56 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional”, seja ouvida, também, 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sala das Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 44/13 – CDH

Brasília, 4 de abril de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência a aprovação, no dia 

3-4-2113, do Requerimento da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa nº 6, de 2013. de 

autoria do Senador Paulo Davim, que extingue a Sub-
comissão Permanente de Combate ao Trabalho Escra-
vo, criada atráves do Requerimento RDH 80 de 2011.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

OF. Nº 45/13 – CDH

Brasília, 4 de abril de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência a aprovação, no dia 

3-4-2113, do Requerimento da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa nº 7, de 2013. de 
autoria do Senador Paulo Davim, que requer a criação 
da Subcomissão Permanente para Enfrentamento do 
Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas e Combate 
ao Trabalho Escravo, no âmbito da Comissão de Direitos 
Humanos, composta de cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, conforme composição anexa.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

SUBCOMISSÕES DA COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA – 

CDH

1. Composição da Subcomissão Permanente para 
Enfrentamento do Tráfico Nacional e Internacional de 
Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. Requerimen-
to nº 7, de 2013-CDH (RDH nº 7, de 2013), autoria do 
Senador Paulo Davim.

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL

Paulo Paim (PT/RS) Randolfe Rodrigues (PSOL/AP)
Lídice da Mata (PSB/BA) Vago

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Paulo Davim (PV/RN) Vago
Vago Vago

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM)

Ataídes de Oliveira (PSDB/TO) Vago
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REQUERIMENTO Nº 7, DE 2013-CDH

Requeiro nos termos do art. 73, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Pessoas e Combate aos 
Trabalho Escravo, no âmbito da Comissão de Direitos 
Humanos, composta de cinco membros titulares e igual 
número de suplentes.

Justificação

Tendo participado como membro titular da Co-
missão Parlamentar de Inquérito (CPI) criada com o 
objetivo de investigar o tráfico nacional  e internacional 
de pessoas no Brasil, suas causas, consequências, 
toas e responsáveis, julgo de fundamental relevância 
a continuidade dos debates, tendo em vista que o trá-
fico de seres humanos ainda é uma problema sérios 
a ser enfrentado.

Foram observadas inúmeras relações desse tipo 
de crime com outras violações aos direitos humanos, 
entre eles a exploração de mão de obra escrava, a 
exploração sexual comercial e o tráfico de órgãos hu-
manos. E ainda, abusos e violências contra crianças 
e adolescentes.

Acredito que, juntos, parlamentares e diversos 
segmentos da sociedade civil, conseguirão desen-
volver uma profunda reflexão sobre o tema, sendo 
possível elaborar e aprovar proposições legislativas, 
bem como analisar políticas públicas já existentes e 
propor a integração dessas políticas a nível Federal, 
Estadual e Municipal.

Sendo assim, com o apoio de todos os que atuam 
no fortalecimento e na defesa dos direitos humanos, 
proponho, no âmbito desta Casa, a criação da Sub-
comissão para Enfrentamneto do Tráfico de Pessoas, 
buscando construir uma estrutura legal que permita ao 
Estado lutar contra esse tipo de crime odioso.

Sala das Comissões, 3 de abril de 2013. – Se-
nador Paulo Davim.

OF. Nº 46/13 – CDH

Brasília, 4 de abril de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência a aprovação, no dia 

3-4-2113, do Requerimento da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa nº 10, de 2013. de 
autoria do Senador João Capiberibe, anexo, que requer 
a criação da Subcomissão Permanente da Memória, 
Verdade e Justiça, no âmbito da Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, composta de 
cinco membros titulares e igual número de suplentes, 
conforme composição enexa.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

2. Composição da Subcomissão Permanente da Me-
mória, Verdade e Justiça. Requerimento nº 10, de 
2013-CDH (RDH nº 10, de 2013), autoria do Senador 
João Capiberibe.

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL

Randolfe Rodrigues (PSOL/AP) Paulo Paim (PT/RS)
João Capiberibe (PSB/AP) Eduardo Suplicy (PT/SP)

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Paulo Davim (PV/RN) Vago
Vago Vago

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM)

Vago Vago

REQUERIMENTO Nº 10, DE 2013 – CDH

Requeiro nos termos do art. 73, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a criação da Subcomissão 
Permanente da Memória, Verdade e Justiça, no âm-
bito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

Justificação

Venhor, por meio deste, requerer a instlação da 
Subcomissão de Memória, Verdade e Justiça, com a 
finalidade de examinar e esclarecer as graves viola-
ções de direitos humanos ocorridas entre 1946 e 1988.  
Sua atuação complementará o trabalho a ser realizado 
pela comissão correlata na Câmara dos Deputados, 
abrindo espaço para mais debates e coleta de infor-
mações úteis no estabelecimento da verdade factual 
sobre os fatos ocorridos especialmente durante a Di-
tadura Militar de 1964-1985.

Solicito, ainda, que esta Subcomissão seja com-
posta por oito membros, sendo cinco Titulares e cinco 
Suplentes.

Sala das Comissões, 3 de abril de 2013. – Sena-
dor João Capiberibe, PSB/AP.

OF. Nº 48/13 – CDH

Brasília, 5 de abril de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência a composição da 

Subcomissão Temporária de Combate à Pedofilia, Di-
reitos da Criança, Adolescente, Juventude e Idoso, no 
âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, criada por força do RDH nº 40/2012, de 
autoria do Senador Magno Malta, aprovado em 29-3-
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2013, composta de cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, conforme composição abaixo:

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL

Paulo Paim (PT/RS) Randolfe Rodrigues (PSOL/AP)
João Capiberibe (PSB/AP) Anibal Diniz (PT/AC)

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Paulo Davim (PV/RN) Vago
Vago Vago

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM)

Ataídes de Oliveira (PSDB/TO) Vago

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita, Presi-
denta da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com a presença, na Chapelaria, do Senador Cris-
tovam, eu, com enorme satisfação, chamo à tribuna, 
neste momento, o sempre Deputado Federal Consti-
tuinte e agora grande Senador da República – digo 
isso porque tive orgulho de ter sido Deputado Federal 
Constituinte com V. Exª –, Senador Ruben Figueiró. 

No meu currículo, sempre direi que fui Consti-
tuinte, na época Deputado Federal. Hoje, com alegria, 
estamos juntos aqui no Senado, nobre Senador Ruben 
Figueiró. É uma satisfação enorme estar presidindo 
a Casa no momento em que V. Exª vai à tribuna. Sei 
também que V. Exª se dispõe a presidir os trabalhos 
em um segundo momento, para que os outros Sena-
dores possam usar da palavra.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Muito obrigado, meu caro e ilustre Líder.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E, se V. Exª me permite ainda, nunca é demais 
lembrar que nós fomos Constituintes com o Lula, Fer-
nando Henrique, Ulisses Guimarães, Mário Covas, 
Olívio Dutra, tantos homens que ajudaram e ajudam 
a escrever a história deste País. Alguns faleceram, 
outros continuam, de uma forma ou de outra, dando 
a sua contribuição.

E nós estamos aqui, no Senado.
A tribuna é sua, Senador.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, muito grato pelas referências 
generosas de V. Exª à minha atuação na Câmara dos 

Deputados e como Constituinte, quando tive a supre-
ma honra de tê-lo como companheiro e apreciar a sua 
atuação, trazendo para a Constituição da República 
pontos importantíssimos, que asseguram, sobretudo, 
o direito social.

Também relembro, com muita saudade, das pes-
soas a que V. Exª se referiu, não somente aquelas que 
estão hoje compartilhando conosco uma luta pela me-
lhora do nosso País, mas também daquelas que falece-
ram. Eu não me esqueço, sinceramente, da presença 
do nosso querido Deputado, Dr. Ulisses Guimarães. 
Graças a ele foi possível, a tempo célere, nós termos 
esta Constituição, a Constituição Cidadã, hoje, orgulho 
não só dos brasileiros, mas também de todos aqueles 
que amam a democracia. 

Muito grato a V. Exª pelas referências, sobretudo 
as que V. Exª fez à minha pessoa, e as retribuo com 
igual calor.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sin-
ceramente, eu não gostaria de trazer à tribuna um 
problema sério que diz respeito ao impasse criado em 
meu Estado, o Mato Grosso do Sul, envolvendo índios 
e não índios sobre a questão fundiária.

Com pesar, no entanto, eu me sinto na obriga-
ção de trazer ao conhecimento de Vossas Excelências 
e deste Plenário à Nação, fato grave que ocorreu na 
região de Sidrolândia, Município próximo à capital, 
Campo Grande.

Na semana passada, no dia 25 de março, uma 
representação indígena se justificou perante represen-
tantes do Ministério Público, da Advocacia Geral da 
União e da Funai, na tentativa de esclarecer invasões 
que fizeram numa área situada entre os Municípios de 
Dois Irmãos do Buriti e Sidrolândia. Os índios terenas 
reclamam ser área tradicionalmente deles e fizeram 
ocupação a título de retomada.

Ao lado dessa área invadida, que é de 17 mil hec-
tares, os índios terenas já ocupam uma área de 2.090 
mil hectares. Essa reclamação indígena vem desde o 
ano de 2000 e está ainda aguardando decisão judicial.

Tive conhecimento de que várias arbitrariedades 
estão ocorrendo lá na área conflagrada, inclusive com 
o abate de animais dos proprietários rurais, sem que 
haja uma providência das autoridades de segurança. 
Apenas um contingente da Polícia Federal foi acionado 
para evitar confronto entre índios e não índios.

Correm notícias de que acontecem outras irre-
gularidades ainda mais sérias, como o tráfico de en-
torpecentes, que estaria correndo solto entre os inva-
sores, inclusive com porte de armas de fogo. Se essa 
informação é verdadeira, confirmamos que o que está 
acontecendo lá é gravíssimo.
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O ambiente é de conflagração, que só não ocor-
reu ainda porque há pessoas ponderadas de ambos 
os lados, que tentam acalmar os ânimos dos demais.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, com as reser-
vas que me impõem em busca da verdade, o que está 
acontecendo em Sidrolândia e em Dois Irmãos do Bu-
riti comprova o que não somente eu, mas também os 
ilustres Senadores Waldemir Moka e Delcídio do Ama-
ral têm, há tempos, advertido as autoridades federais.

Reclamamos da leniência com que o Ministério da 
Justiça está tratando a questão, eis que tem no âmbito 
de sua competência institucional a Funai, autarquia que 
parece estar acima de seu superior e das autoridades 
maiores da República. O órgão em Mato Grosso do 
Sul tem permitido que aqueles que se encontram sob 
sua guarda e amparo firam as decisões da Justiça e 
desrespeitem o princípio constitucional do direito de 
propriedade, este concedido, inclusive, através de Tí-
tulo Público no registro de imóveis.

Os legítimos proprietários das terras invadidas 
recentemente pela comunidade Terena tiveram ganho 
de causa em processo julgado em primeira e segunda 
instâncias federais. No entanto, a Funai não respeita 
sequer decisões judiciais, deixando de orientar seus 
tutelados para que evitem invasões.

Permita, Sr. Presidente, acrescentar uma infor-
mação que acabo de receber do advogado Carlos 
Fernando de Souza, de Mato Grosso do Sul. Ele re-
lata o resultado decepcionante de uma audiência que 
teve com o assessor especial do Excelentíssimo Mi-
nistro da Justiça há cerca de um mês. Segundo o 
advogado, das providências solicitadas, nenhuma foi 
tomada. Além disso, ainda informou que os funcioná-
rios da Funai do Estado que estavam perturbando o 
cumprimento de uma decisão da Justiça, conforme o 
texto da denúncia protocolizada no Ministério sob o 
número 08001002800/2013-90, ao contrário de se-
rem punidos, foram premiados com nomeações para 
cargos de chefia.

Sr. Presidente, desejo reiterar o que eu tenho dito 
e o que os meus ilustres pares da representação de 
Mato Grosso do Sul têm feito desta tribuna. Enquanto 
a Funai estiver no âmbito do Ministério da Justiça, os 
fatos aqui relatados continuarão ocorrendo.

Repito, pois: para que haja ordem e respeito ao 
direito pétreo da propriedade e haja realmente prote-
ção e assistência ao índio em condições condignas, 
o caminho é a Funai passar ao âmbito da Presidência 
da República, tal como ocorre hoje com as secreta-
rias de proteção às minorias, como a Secretaria de 
Direitos Humanos, a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres e a Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial.

Permitam-me V. Exªs ler, para constar dos Anais 
desta Casa, texto da mensagem que encaminhei às 
Câmaras Municipais de Coronel Sapucaia e Tacuru, Mu-
nicípios situados na zona de fronteira com a república 
irmã do Paraguai, quando lá se realizam, nos dias de 
hoje e de amanhã, 6, concentrações de proprietários 
rurais para debater a questão fundiária das terras em 
litígio entre índios e produtores, acentuando a emigra-
ção de indígenas – isto é muito importante ressaltar 
aqui –, acentuando a emigração de indígenas natu-
rais do Paraguai e, até, da Bolívia e da longínqua Co-
lômbia, por estímulo de ONGs com base no Paraguai 
– vou repetir –, por estímulo de ONGs com base na 
República do Paraguai, o que é gravíssimo e reclama 
uma averiguação das autoridades federais brasileiras.

Eis o texto da mensagem:

Em atenção ao convite enviado por Vossas 
Excelências ao meu escritório de representa-
ção em Campo Grande para participar de au-
diência pública sobre “Demarcação de Terras 
Indígenas” venho, por meio desta, dar apoio 
integral à iniciativa, pois acredito que, somente 
com a mobilização das forças vivas da Nação, 
poderemos sensibilizar o Governo Federal so-
bre este grave problema social e econômico 
que ocorre em nosso Estado.
Mesmo não podendo comparecer aos eventos, 
em decorrência de compromissos já assumi-
dos em Brasília, quero posicionar-me de ma-
neira inconteste acerca de minha discordância 
com a maneira com que o Governo Federal 
tem tratado a questão, deixando que a FUNAI 
aja como um “Estado Paralelo”, prejudicando 
produtores rurais e deixando ao desamparo 
as comunidades indígenas.
Recentemente, num artigo público na impren-
sa de Mato Grosso do Sul, afirmei que “me 
entristece profundamente ver uma autarquia 
federal, como a FUNAI, agir ideologicamente, 
prejudicando os índios e provocando insegu-
rança jurídica no campo”, reiterando que “o 
órgão está atuando para estimular os conflitos, 
insuflando os indígenas a não cumprir acordos 
já firmados pela Justiça”.
A bancada federal de nosso Estado, Senadores 
e Deputados, tem se manifestado perante as 
altas autoridades da República, comentando 
a discordância entre índios e não-índios e a 
gravidade da situação fundiária gerada pela 
FUNAI em desrespeito ao legítimo direito da 
propriedade privada.
Em razão desse trabalho parlamentar, percebo 
que há indícios veementes, Sr. Presidente, de 
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que medidas governamentais serão tomadas 
visando à cessão de tais conflitos.
Esclareço, porém, que tais medidas estão a 
depender de decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral quanto aos embargos declaratórios que 
lá estão sendo apreciados e que dizem res-
peito à decisão da própria Corte com relação 
à reserva Raposa Serra do Sol, no Estado de 
Roraima. Senadores não só de Mato Grosso 
do Sul, como de Mato Grosso, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul [do seu Estado 
de origem, Sr. Presidente, que V. Exª represen-
ta tão bem] estão insistindo junto àquela Alta 
Corte por providências [enérgicas e imediatas].
De minha parte, o propósito é lutar incansavel-
mente pela preservação do direito de proprie-
dade de seus legítimos possuidores ou, se isso 
não for possível, que se dê a desapropriação 
com o pagamento, além das benfeitorias, da 
terra nua, sobretudo que se restabeleçam, com 
medidas sérias e efetivas, as relações de res-
peito e paz que sempre existiram no passado 
entre índios e não índios.
A minha mensagem final é a de que estejamos 
todos unidos, pois assim espera a Nação Bra-
sileira que nos abriga como irmãos.

Sr. Presidente, é essa a declaração que faço, 
neste instante, para conhecimento de V. Exªs, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, para que, enfim, o Governo 
da República se sensibilize com essa questão, que é 
de extrema gravidade, e que pode chegar até a um 
conflito, se essas providências que nós reclamamos 
não forem tomadas de caráter imediato.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Ruben Figueiró, permita-me só um 
comentário rápido.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Com o maior prazer. O seu aparte, na Presidência, 
enriquece muito o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E faço esse comentário, porque é um tema que 
me é tão caro, não só a mim e a V. Exª, mas a todo 
o País, porque todo mundo tem um carinho especial 
pela comunidade indígena. Nós mesmos, que fala-
mos tanto da comunidade negra, temos sempre de 
admitir e lembrar que quem aqui estava – e sempre 
esteve – são os índios. Depois chegaram os brancos, 
os negros, os espanhois, os japoneses, enfim, todas 
as etnias e origens.

Eu entendo que o enfoque principal do discurso 
de V. Exª é na linha de que nós não podemos incenti-
var o conflito. Nós temos, como legisladores, homens 
públicos, e mesmo ONGs, de caminhar na linha da 

construção de alternativas positivas que permitam 
aos índios ocuparem o seu espaço legítimo, mas que 
também permita aos nossos agricultores continuarem 
produzindo, de forma direta, o alimento que chega às 
nossas mesas – e digo às nossas mesas, pois é à mesa 
de todo o povo brasileiro, todos os dias.

Mas quero pegar o enfoque que V. Exª colocou 
no meio do seu pronunciamento: por que a gente não 
cria, como criou para o negro – ouvi que V. Exª citou 
aí, e ajudei aqui mesmo –, a Secretaria Especial, com 
caráter de Ministério, que está fazendo um belo traba-
lho, a Ministra Luiza Bairros; como criamos a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, está lá a Ministra Ma-
ria do Rosário fazendo um belo trabalho, está dando 
resultado para o País; como criamos a Secretaria da 
Mulher, que está dando um belo trabalho, tudo com 
status de ministério. Se nós todos temos esse carinho, 
como fizemos questão de mostrar, aos povos indígenas, 
por que não seguimos a orientação de V. Exª, como 
outros Senadores já falaram, e concordo também, de 
criarmos uma Secretaria Especial ligada à Presidên-
cia da República, com status de ministério e tendo lá, 
então, o ministro que cuide dessa área. 

Por isso, quero cumprimentar V. Exª. Repito, te-
nho muito orgulho de ter sido Deputado Federal Cons-
tituinte ao seu lado, e lá percebi, porque cuidei muito 
do Capítulo da Ordem Social, que V. Exª sempre es-
tava na trincheira da resistência fazendo o bem, como 
sempre digo, não interessando a quem. Por isso, a sua 
sugestão tem que ser ouvida pelos governantes, para 
que se dê, de uma vez todas – não é nem contra a 
Funai –, à Funai, na verdade, com outro nome porque 
não seria mais Funai, Secretaria Especial dos Povos 
Indígenas com status de ministério. Mesmo aqueles 
que estão na Funai, que, porventura, resistem a essa 
ideia, têm que entender que deu certo em outras áre-
as. Se deu para negros, para mulheres, para jovens, 
para deficientes – estão agora na mesma linha –, até 
os idosos também estão numa outra linha, vão criar 
uma secretaria, por que não se pode também trabalhar 
com os povos indígenas? 

Por isso, meus cumprimentos, como sempre, ao 
seu pronunciamento.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Muito obrigado, meu caro Presidente, Senador Pau-
lo Paim.

Quero reafirmar aqui as minhas origens: nunca 
neguei que nas minhas veias corre também sangue 
indígena...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
–... de origem Terena. Meus antepassados, por parte 
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de minha mãe, eram indígenas. E é por esta razão 
que estou aqui, nesta tribuna, procurando defender, 
não somente os direitos inalienáveis dos índios, que 
lá estão desde priscas eras, como também um direito 
legítimo que o Estado deu aos proprietários rurais. O 
que desejo é a paz, é a concórdia...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Isso, muito bem.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
... entre essas duas nações. 

E folgo muito em saber que V. Exª advoga essa 
ideia que lancei aqui de transferir a autarquia Funai para 
a condição de um ministério ligado à Presidência da 
República, porque lá haverá transparência. Lá haverá 
possibilidade de diálogo, que hoje nós não temos. É 
praticamente impossível, Sr. Presidente, nós manter-
mos contato com a presidência da Funai. Tudo é feito 
através de um assessor do Sr. Ministro da Justiça. Eu 
tive a oportunidade de participar de uma reunião, mas 
é uma pessoa que, infelizmente, apesar da boa vonta-
de dele, não tem condições de levar com precisão as 
reclamações que temos feito.

Tenho certeza de que, se V. Exa, como está ma-
nifestando da Presidência desta Casa, encampar essa 
ideia, já que V. Exa tem relações políticas e administra-
tivas com a Presidência da República, procurará sen-
sibilizar a Senhora Presidente Dilma Rousseff, para 
que ela comece a analisar a ideia. E é uma forma que 
nós poderemos encontrar para estabelecer o direito de 
propriedade dos que lá estão, e também a proteção 
legítima aos nossos irmãos indígenas.

Eu agradeço muito o aparte de V. Exa porque, na 
Presidência desta Casa neste momento, dá autoridade 
à ideia que sempre prego.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu vou propor, se V. Exa concordar, como eu estou 
na Comissão de Direitos Humanos como membro e 
coordeno uma das subcomissões, embora ontem, o 
Senador Aloysio Nunes aqui tenha falado, e eu con-
cordo: nós teremos que reavaliar, todos nós, isso. São 
mais de 11 ou 12 comissões permanentes; são quase 
40 subcomissões. Outras comissões são montadas de 
um momento para o outro. É humanamente impossível 
nós podermos responder a isso tudo. Nesse aspecto, 
eu concordo com o Senador Aloysio: nós temos que 
rever isso. Eu mesmo, embora esteja participando de 
duas subcomissões, acho que temos que rever isso; 
não dá mesmo para isso acontecer.

Então, o que eu quero, na verdade, dizer, dentro 
da linha do seu discurso? É que eu lembrei o discur-
so do Aloysio, ontem. Que nós teríamos que, talvez, 
pedir uma audiência pública na própria Comissão de 
Direitos Humanos, porque ela trata a questão dos po-

vos indígenas, só para debater a sua ideia. Chamar 
todos aqueles que interagem nessa área, inclusive o 
Ministério da Justiça, um representante da Secretaria 
Geral da Presidência da República, um representante 
dos índios, para que a gente debata o tema e, quem 
sabe, saia de lá – porque todos querem o melhor – uma 
proposta concreta para levar, então, como contribuição 
à nossa querida Presidenta Dilma Rousseff, a possi-
bilidade de criar uma secretaria especial com caráter 
de ministério para os povos indígenas.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MT) – 
Excelente a sugestão de V. Exª, que dá corpo à ideia 
de se transferir para a Presidência da República um 
órgão tão importante como esse, que tem, inclusive, 
repercussão sobre uma nação que tanto tem contri-
buído para a brasilidade que todos nós conquistamos.

Eu gostaria, para concluir, de lembrar a V. Exªs 
um fato histórico: o General Cândido Rondon, que foi 
talvez a pessoa que mais defendeu a integração do 
índio à nossa comunidade, por volta da primeira ou 
segunda década do século passado, sugeriu e foi cria-
do o serviço de proteção aos índios. Era não só para 
garantir os direitos a essa nacionalidade, integrando-
-a à nossa, como também para promover a confrater-
nização entre índios e não-índios. Esta é uma figura 
extraordinária que deve ser levada em consideração 
hoje. Infelizmente, está sendo esquecido o trabalho 
que Cândido Maria Rondon fez em favor dos índios e 
da confraternização entre índios e não-índios.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se me permite V. Exª, já com a presença, no 
plenário, do nosso querido Senador Cristovam, um dos 
Senadores, no meu entendimento, mais brilhantes da 
República – e não é puxação.

V. Exª sabe disso, porque eu lhe falo no particu-
lar e falo na tribuna também. Tenho muito orgulho de 
ser seu amigo e de poder dividir com V. Exª inúmeras 
ideias, não só no campo da educação, porque alguns 
pensam que o Senador Cristovam é um grande pen-
sador da educação, mas não só da educação, muito 
mais que isso, embora o eixo, como ele sempre diz, do 
Brasil que nós queremos está na educação. 

Por isso, Senador Cristovam, que ele lembra 
aqui muito bem. Eu tive a oportunidade de ver o filme 
Xingu e acho que o filme não teve a repercussão que 
deveria ter na sociedade brasileira, para entendermos 
mais um pouco da história dos povos indígenas. Re-
cebi, recentemente, um e-mail de um cidadão, se não 
me engano, do Mato Grosso, dizendo: “Paim, fale um 
pouco mais da história do Xingu”. 

Por isso, eu faço esse comentário mediante a fala 
do nosso querido Ruben Figueiró, que vai na linha de 
que nós temos que olhar com carinho para os índios, 
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para saber também olhar com respeito os empreen-
dedores na área rural que estão instalados neste País 
também, evitar os conflitos e buscar assim as soluções.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Sr. Presidente, eu não poderia deixar esta tribuna sem 
antes fazer uma comparação – uma comparação que 
muito me sensibiliza: se Cândido Mariano Rondon foi 
quem protegeu os índios, o Senador Cristovam Buar-
que é também o patrono da educação. São duas figu-
ras que jamais a história do nosso País deverá olvidar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu sei que o Senador Cristovam vai lhe fazer 
um aparte depois dessa colocação.

Não tem como, Senador Cristovam, V. Exª não 
fazer um aparte. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Presidente, para isso não é um aparte; aí é agradecer 
muito a gentileza dos dois Senadores. Mas pego caro-
na e faço o aparte. Já vinha escutando o discurso do 
Senador pelo rádio até chegar aqui, e, de fato, S. Exª 
traz um assunto muito importante: a convivência nacio-
nal. Ninguém pode esquecer que, antes de chegarem 
aqui os portugueses, antes de começarmos a Nação 
brasileira, estavam os índios. Ninguém pode esquecer. 
Não devemos! Temos uma dívida pelo verdadeiro ho-
locausto que houve contra nossos indígenas e temos 
uma obrigação para com os seus descendentes. To-
davia, ao mesmo tempo, o País não é só dos índios; o 
País, hoje, e o campo em particular, tem uma quanti-
dade de brasileiros que também o ocupa, que produz, 
que gera empregos, inclusive para filhos de índios. Por 
isso, o nosso grande desafio é a convivência, como 
disse o Senador Paim. E esse, eu vejo, é o tom do seu 
discurso, que parabenizo, filiando-me a essa corrente 
da convivência de todos os brasileiros, inclusive índios, 
brancos, negros, pardos, como a maioria de nós, todos 
nós, para construirmos uma grande nação, onde cada 
um tenha respeito a sua diversidade. Não se trata de 
absorção, a não ser daqueles índios que queiram ser 
absorvidos pela cultura chamada branca. Existem al-
guns que não querem que isso aconteça, que querem 
que os índios continuem na sua cultura isolada, o que 
seria até mais bonito para a cultura mundial, porque 
preservaria a diversidade. Porém, só se eles quiserem, 
e não os mantendo como se estivessem numa espécie 
de zoológico de seres humanos, como alguns chegam 
a defender em nome da cultura, em flagrante contradi-
ção com o humanismo. Por isso, parabéns, Senador, 
pelo seu pronunciamento.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Sr. Presidente, encerro, portanto, o meu pronunciamento 
com o magnífico, esclarecedor e patriótico aparte do 
eminente Senador Cristovam Buarque.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Ruben Figueiró, a 
quem eu convido para assumir a Presidência da Casa, 
neste momento, a fim de coordenar os trabalhos aqui 
no nosso plenário.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ruben Fiqueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Com muita honra, transmito a palavra 
ao eminente Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Ruben Figueiró, Senador Cristovam, venho à tribuna 
para falar sobre três temas. O primeiro, como não po-
deria ser diferente, é sobre o dia de hoje, o Dia Mundial 
da Saúde. Sempre digo que, em qualquer pesquisa 
que se faça neste País, a população vai demonstrar 
três grandes preocupações, independente da ordem: 
saúde, educação e violência. São as três grandes pre-
ocupações hoje no País.

Naturalmente, a saúde e a educação estão liga-
das. E diria, ainda, que a própria violência faz parte qua-
se de um derivado, principalmente da falta de um pro-
jeto que, efetivamente, garanta a educação para todos 
os brasileiros, como prega aqui o Senador Cristovam.

A resposta à violência seria, cada vez mais, ter-
mos educação plena para todos, como alguém disse, 
dos brasileirinhos a todos os brasileiros. Naturalmente, 
estamos falando de educação para todos, desde as 
nossas crianças até os mais idosos.

No dia de hoje, contudo, não poderia deixar de 
falar sobre a saúde.

Aqui, no plenário do nosso querido Senado, hoje, 
lembro o transcurso do Dia Mundial da Saúde, que se 
festeja em todo o mundo, ou, pelo menos, lembra-se, 
comemora-se ou se faz uma reflexão mais profunda 
sobre essa data. O dia 7 de abril é uma data em que 
se homenageia a criação da Organização Mundial da 
Saúde.

O Dia Mundial da Saúde, Sr. Presidente, é um 
marco importante, não apenas pela sua grandeza, pela 
sua magnitude, pelo dom de mobilizar milhões de pes-
soas ao redor do mundo em torno de uma causa tão 
fundamental, a causa da vida da espécie humana. Nós, 
sem saúde, naturalmente e infelizmente, viveríamos 
de uma forma que não nos garantiria, cada vez mais, 
poder anunciar que a expectativa de vida aumentou.

Na verdade, é um marco importante também pela 
capacidade que tem de nos mobilizar para refletirmos 
sobre a situação da saúde no Brasil e, claro, em todo 
o mundo.
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É analisando os relatórios da OMS – Organiza-
ção Mundial da Saúde, relatórios sempre lembrados 
nos eventos associados à data, que consolidamos, em 
nossas mentes, a percepção de como é gigantesca 
ainda a distância que separa ricos e pobres em todo o 
Planeta, principalmente quando se trata – permita-me, 
Senador Cristovam – de saúde e educação.

Nos países de renda mais alta, senhoras e se-
nhores, as dez principais causas de óbito são, pela 
ordem, a doença cardíaca isquêmica, os acidentes 
vasculares cerebrais, o câncer de traqueia, brônquios 
e pulmões. Há ainda outras questões: infecções do 
trato respiratório inferior, doença pulmonar obstrutiva 
crônica, câncer de cólon e de reto, diabetes, doença 
cardíaca hipertensiva, câncer de mama, entre tantas.

Já nos países de renda mais baixa, por outro 
lado, as principais causas de óbito, também em ordem 
decrescente, são: infecções do trato respiratório infe-
rior, as diarreias, a Aids, a doença cardíaca, a malária, 
acidentes vasculares cerebrais, tuberculose, prematu-
ridade e baixo peso ao nascer, asfixia e traumas no 
parto e infecções.

Ou seja, enquanto nos países mais ricos as pes-
soas morrem de doenças que poderíamos chamar de 
“próprias de um mundo civilizado”, nos países mais 
pobres, pelo menos oito das dez causas mais comuns 
de morte são associadas diretamente – vejam bem o 
que dizem as estatísticas – pela falta de investimento 
em fatores sanitários e ambientais. As pessoas morrem, 
como aqui foi dito, na escala do maior para o menor, 
por diarreia, Aids, malária, tuberculose. Crianças mor-
rem em decorrência de prematuridade ou baixo peso 
ao nascer – ou seja, nascem subnutridas –, de asfixia 
e traumas no parto ou de infecções generalizadas.

Por isso, é importante, volto a insistir, que apro-
veitemos esse dia para refletir sobre esse tema, até 
porque, em nosso País, sempre prevaleceu, historica-
mente, esse mesmo cenário que distingue ricos e po-
bres e que coloca em campos bem definidos os mais 
amparados e os menos amparados pelo sistema de 
saúde, muitas vezes, ou quase sempre, dentro da mes-
ma região, do mesmo Estado e do mesmo Município.

É claro, meus amigos e minhas amigas, que uma 
reflexão sobre a situação da saúde em nosso País 
passa, necessariamente, pela análise dos desafios 
enfrentados pelo setor e, mais importante ainda, por 
um levantamento do que já fizemos, do que deixamos 
de fazer e do que precisamos fazer para que todos os 
brasileiros e brasileiras tenham acesso a um sistema 
de saúde eficaz, digno, confiável.

Nossa Constituição – sempre é bom lembrar – 
foi sábia ao assegurar, como direitos sociais – frise-se 
– de todos os brasileiros e brasileiras, a educação, a 

saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência, a proteção à maternidade e 
à infância e a assistência aos desamparados. E está-
vamos, lá, Senador Ruben, como Constituintes. Não 
por coincidência, a saúde foi um dos primeiros direitos 
elencados, junto com a educação, pelos Constituintes 
– e muito me orgulho de dizer que estávamos lá.

O problema, porém, é que, durante muito tem-
po, não conseguimos dar ao setor a prioridade devida. 
Nossas políticas voltadas à saúde, infelizmente, pa-
tinaram, forjando uma situação extremamente difícil 
de ser revertida, mas acredito, sim, que vamos mudar 
esse quadro.

Menos mal, senhoras e senhores, que, ao lon-
go dos últimos dez anos – e não dá para negar o que 
fizemos antes do dez anos também –, os nossos go-
vernantes vêm dando uma atenção maior ao setor, eu 
diria, talvez, nas últimas duas décadas. O que já nos 
permite identificar alguns avanços que, se não dei-
xam a questão plenamente resolvida, sinalizam que 
os nossos governantes estão, de fato, apontando para 
um caminho de mais investimento em saúde e, afirmo 
aqui, também na educação.

Dados da Organização Mundial da Saúde infor-
mam, por exemplo, que, no ano 2000, o Governo Fe-
deral já havia avançado para 4,1%; dez anos depois, 
avançamos mais, já estamos em 5,9%. Se olharmos 
não para percentuais do orçamento, mas para os re-
cursos efetivamente investidos, iremos constatar que 
os números são ainda mais impressionantes.

Se, no ano de 2000, o governo gastou, em média, 
US$107,00 com a saúde de cada brasileiro; em 2009, 
esse valor se aproxima de US$320,00. Isso quer dizer 
que os nossos governantes estão olhando com carinho 
essa questão. Acreditamos que, a cada década, nós 
temos condição de triplicar os investimentos nessa área.

Como não poderia deixar de ser, esse maior 
aporte de recursos vai se traduzir em benefícios para 
a população, benefícios que foram devidamente des-
tacados pelo Senador Humberto Costa, recentemente, 
num belo pronunciamento que fez aqui, mostrando os 
investimentos na saúde nos últimos 20 anos.

Seria cansativo, Sr. Presidente, repisar somente 
dados que aqui já foram colocados por outros Sena-
dores, mas queremos, mais uma vez, dizer que é fun-
damental que a gente invista, invista, invista, e invista 
muito na saúde. Saúde é vida!

A expectativa de vida do povo brasileiro, há dé-
cadas, ficava em torno dos 60 anos; depois, passou 
para 70 anos; e, hoje, ela está em 75 anos.

E, se em 2003, senhoras e senhores, 4.488 Muni-
cípios tinham equipes do Programa Saúde da Família, 
hoje, continuamos avançando e já chegamos a 5.280 
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Municípios, faltando pouco para que possamos dizer 
que essa questão é universal.

Enfim, creio ser inegável que avançamos bastan-
te ao longo dessas últimas duas décadas, mas vamos 
avançar muito mais. Agora mesmo, nesse início de 
ano, vimos aumentar o número de casos de dengue 
no País, ainda que o número de mortes e de casos 
graves tenha diminuído em relação ao mesmo período 
do ano anterior.

A seca, comentada por inúmeros Senadores 
aqui, durante essa semana, volta a atingir cruelmen-
te o Nordeste, situação que, entre outros transtornos, 
causa à população problemas seriíssimos na área da 
saúde, trazendo graves infecções do trato respiratório. 
Enfermidades como a malária e a doença de Chagas 
continuam a assombrar nossa gente em dimensões 
inaceitáveis.

De qualquer forma, Sr. Presidente, Senador Ru-
ben Figueiró, volto a manifestar minha convicção de 
que, feitas as contas, estamos no rumo certo.

Tomemos, por exemplo, o tema escolhido pela 
OMS para ser trabalhado neste ano nas comemorações 
do Dia Mundial da Saúde: a hipertensão, o cuidado com 
a hipertensão. Em fevereiro de 2011, o governo lançou 
o Programa Saúde Não Tem Preço, que disponibiliza, 
gratuitamente, nas farmácias e drogarias credenciadas, 
medicamentos indicados para o tratamento da hiperten-
são. É uma medida destinada a beneficiar diretamente 
33 milhões de brasileiros hipertensos.

E, se atua com muita eficácia no tratamento da 
doença, nosso Governo não pode e não deve se des-
cuidar da prevenção. 

Em abril de 2011, o Ministério da Saúde assinou 
um termo de compromisso com associações repre-
sentativas dos produtores de alimentos processados, 
visando à redução gradual na quantidade de sal pre-
sente em 16 categorias de alimentos. 

Há uma recomendação generalizada que eu 
endosso. Inimigos da saúde quase número um na ali-
mentação: açúcar e sal. 

Vejo por mim mesmo, Sr. Presidente. Toda vez 
que vou ao médico, ele pergunta: “E aí, Paim, reduziu 
o sal? Reduziu o açúcar?” E eu digo: o açúcar eu pra-
ticamente eliminei, fiquei no adoçante, que tem de ser 
bem pouquinho – uma gotinha. Mas o sal, na hora de 
comer o churrasco, não tem jeito”. Já tentei de tudo, 
mas o churrasco gaúcho é com sal grosso, e não sei 
o que é que eu faço. Estou num dilema, mas, entre a 
vida e o sal, eu vou ter que abrir mão do tal desse sal. 

É difícil, é difícil. Eu sei que a moçada ali das ca-
deiras já comentou: “Sem colocar o sal grosso naquela 
picanha ou naquela costela...” Ainda sou mais a costela.

O Programa Academia da Saúde, que estimula 
a criação de espaços adequados para a prática de ati-
vidades físicas e de lazer, é fundamental. Por isso, eu 
vejo com alegria, quando passo por este País e pelo 
meu Rio Grande, o número de academias nas praças, 
amarelas, azuis, verdes. Estão ali as academias. Vejo 
a população fazendo exercício básico ali. 

Por isso, Senador Cristovam – vou passar para V. 
Exa –, o Programa Academia da Saúde, que estimula a 
criação de espaços adequados para a prática de ativi-
dades físicas e de lazer, que tenho visto em milhares 
de praças como parte da estratégia de Governo na 
promoção da saúde, é mais do que positivo, porque vai 
no caminho da prevenção de doenças crônicas como 
o diabetes e a hipertensão.

Enfim, para cada problema, para cada doença, 
temos que trabalhar buscando soluções.

De modo que ainda temos, como eu disse, mui-
tos motivos de preocupação, mas estamos no caminho 
certo, desde que se invista cada vez mais na saúde. 

Finalizando este registro, Sr. Presidente, quero 
apenas dizer que essas considerações, que compar-
tilho neste momento aqui, da tribuna do Senado, vão 
na linha de dizer: fizemos muito, mas temos que fazer 
muito, muito mais para que, efetivamente, possamos 
dizer que o Brasil tem um sistema de saúde que aten-
de a cerca de 200 milhões de brasileiros.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Paim, eu costumo dizer que nós temos aqui 
o papel, todos, de sermos um pouco professores. É o 
que o senhor está sendo hoje, está ajudando a popu-
lação brasileira a entender a necessidade de termos 
uma dieta que ajude a Medicina, ou, sendo mais otimis-
ta, que elimine a necessidade de medicina, a não ser 
em casos extremos. Mas, lamentavelmente, Senador 
Figueiró, esse discurso que nós fazemos aqui chega 
em muitos, basta lembrar o papel que o jornal, não o 
jornal, o programa Fantástico, da Rede Globo, e ou-
tros, também, de outras televisões, Record, Band, têm 
exercido, por exemplo, impedindo o fumo, que é ainda 
mais grave do que, talvez, do que o sal e o açúcar. E 
aqui é bom lembrar o papel que teve o ex-Ministro Ser-
ra e a coragem que ele teve de enfrentar a indústria 
tabagista, como também enfrentou... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Excelên-
cia, me permita, Cristovam, por isso que eu fiz questão 
de falar dos últimos 20 anos.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Isso, exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E aqui eu 
confesso que não me lembrei do Serra.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E V. Exª 
fez bem em se lembrar dele.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
... como também enfrentou a força das patentes, dos 
laboratórios que tinham patentes. Pois bem, as tele-
visões têm prestado um bom serviço, mas, ao mes-
mo tempo em que prestam esse serviço, prestam um 
desserviço com a publicidade de alimentos em geral 
cheios de sal, porque a maneira de cativar o paladar 
é o sal. E o que mais me preocupa, ainda, é essa pro-
paganda de alimentos salgados dirigida às crianças. 
Há propaganda, até, de distribuição de brinquedos 
através da comida. Ou seja, incentiva-se o consumo 
não só desnecessário do ponto de vista nutricional, 
mas prejudicial do ponto de vista da saúde, em troca 
de receber uma boneca, um brinquedo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E, prin-
cipalmente, doces, não é?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Doces, também, muitos doces. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vincula-
dos ao brinquedo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É. 
Como antes havia álcool, bebidas de alto conteúdo de 
álcool, mas continuamos fazendo propaganda de cer-
veja. Eu não entendo como é que a gente pode fazer 
propaganda de cerveja, e já tive grandes discussões, 
porque apresentei um projeto proibindo isso e a resis-
tência, inclusive das empresas de televisão, foi muito 
forte, e dos produtores também, dizendo que não tem 
nada a ver cerveja com álcool. Mas esse espírito pu-
blicitário em torno a bebidas, a cerveja... Veja como já 
evoluímos muito, não há mais propaganda de uísque, 
não há mais propaganda de cigarro. Eu sou do tempo 
em que havia muita propaganda de cigarro na televi-
são, inclusive embutida em filmes, não é? No chamado 
merchandising que se fazia. Vejam o grande avanço. Eu 
não me lembro de alguma novela em que haja alguém 
fumando, eu não me lembro. Foi um grande avanço do 
ponto de vista de criar um imaginário contra esse vene-
no. Além disso, como diz aqui ao meu lado o Senador 
Aloysio, a propaganda da cerveja, além do álcool, traz 
o machismo embutido porque se usa o apelo sexual, 
mulheres bonitas, para convencerem as pessoas a 
beberem. Pois bem, nós precisamos enfrentar o pro-
blema da publicidade de alimentos da mesma forma 
que enfrentamos a de cigarro, a de bebidas de alto teor 
alcoólico. No Chile – e aqui de vez em quando é citado 
algum exemplo do Chile, é muito interessante, um país 
tão pequeno – um senador apresentou um projeto que 
virou lei, no qual todo alimento deve vir com três sinais 
no rótulo: ou vermelho, ou amarelo, ou verde. O verde 
quer dizer que, em princípio, não faz mal à saúde; o 

amarelo que dizer atenção, pode fazer mal a porta-
dores de algumas doenças; e o vermelho quer dizer 
cuidado, faz mal em geral até a pessoas saudáveis. 
Ao ler o conteúdo, a gente não entende nada. Nem 
a gente sabe fazer a correlação entre o conteúdo do 
remédio e as características da doença. A gente não 
sabe fazer isso. Porém, se houver um sinal de trânsi-
to para a sua saúde, aí muda tudo. Eu apresentei um 
projeto nesse sentido, que está tramitando nesta Casa, 
imitando o projeto chileno do Senador Guido Girardi, 
que chegou até a ser presidente do senado, no sentido 
de a gente ter uma regulamentação como essa, para 
que as pessoas, quando cheguem ao supermercado, 
já identifiquem: esse alimento é verde; esse alimento 
é amarelo; esse alimento é vermelho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E ele que 
faça a opção de comprar ou não, sabendo do risco.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – E 
tem a opção. Exatamente. Eu não estou propondo proi-
bir a venda. Estou propondo esclarecer as pessoas. Eu 
aproveito a sua fala, Senador Paulo Paim. Parabenizo-
-o por estar trazendo esse assunto aqui, o alerta que 
está passando. E trago aqui esta discussão...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
... esta Casa deveria ir mais longe do que o discurso 
do Senador Paim numa sexta-feira de manhã e tomar 
medidas que possam informar o consumidor. Eu nem 
disse regulamentar, nem disse punir, nem disse excluir, 
informar o consumidor do que ele está consumindo e 
das consequências do consumo. Vejam que sobre o 
cigarro, a gente fez isso: aquelas fotos horríveis que a 
gente vê, as consequências do cigarro sobre a saúde. 
Algumas até grosseiras, que até assustam. Mas quem 
quer fuma. Até perguntei, um dia desses, em um lugar 
onde eu vi muitos cigarros, se ainda são vendidos. Ele 
me disse: “Vende-se muito, ainda.” Muito bem, a pessoa 
está fumando consciente de todos os riscos que tem. 
Aqui é preciso se fazer algo parecido com a alimenta-
ção em geral e com as bebidas em geral.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Cristovam. Incorporo, na íntegra, o seu 
pronunciamento. 

Pediria, no máximo, mais cinco minutos para o 
meu Presidente. Concluirei aqui. São só dois registros 
que vou comentar. São temas que tenho tratado quase 
que diariamente.

O primeiro registro, Sr. Presidente...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... não fa-
rei a leitura, mas só um comentário, é que quero mais 
uma vez insistir sobre a importância de a Câmara dos 



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  6  16047 

Deputados votar os projetos que nós votamos aqui. 
Quando vem um projeto da Câmara para cá a gente 
vota de pronto. Está aí agora. Fizemos um grande en-
tendimento e votamos o Estatuto da Juventude, que na 
Câmara foi tão debatido. Vamos votá-lo aqui. Votamos 
a PEC das Domésticas, foi promulgada. E tantos outros 
projetos de suma importância, no meu entendimento, 
para o Legislativo. São iniciativas do Legislativo. 

Agora, queria também que a Câmara votasse e 
olhasse um pouco para os aposentados. O Senado 
aprovou por unanimidade o fim do fator; a Câmara 
não vota. Está lá engavetado há seis anos. O Senado 
votou, por unanimidade, uma reposição de benefícios 
para os aposentados pelo regime geral da Previdência, 
mas a Câmara não vota, estão lá há seis, sete anos. 
O Senado votou uma política para os aposentados e 
pensionistas. Ora, o Senado votou inflação mais PIB. 
Se a Câmara entende que é o rendimento da massa 
salarial, por exemplo, que a própria Previdência pode 
medir baseada na arrecadação que o Governo faz do 
FGTS, que é um instrumento possível, pois bem, que 
faça um substitutivo e mande para nós. Mas que a gente 
resolva essa questão como resolvemos a questão do 
salário mínimo. Nós não temos mais debates sobre o 
salário mínimo. Por quê? Tivemos a iniciativa – o Se-
nado teve a iniciativa –, fizemos aqui uma comissão, 
apresentamos inflação mais PIB, na época. Inclusive, 
queríamos inflação e o dobro do PIB, mas num amplo 
acordo, depois, entre a Câmara e as centrais, resolve-
mos a questão do salário mínimo. Mas há a questão 
dos aposentados, que não está resolvida. Por isso, 
mais uma vez, faço aqui esse meu pronunciamento 
para que a gente possa dizer que a Câmara também 
cumpriu seu dever de casa. Se não é o fator, como o 
Senado aprovou, encaminhe um substitutivo para nós. 
Nós vamos olhar com carinho e buscar uma solução, 
se não é a inflação mais o PIB, como a política dos 
aposentados, e é o crescimento da massa salarial 
do País, por exemplo, que seja, mas mande de volta 
para nós que vamos votar. Se é a recuperação das 
perdas, que lá eu coloquei em cinco anos... Bom, não 
são cinco anos, mas seis ou sete, mandem para cá 
e vamos dialogar com o Executivo na busca de uma 
solução. O que a Câmara não pode fazer é deixar de 
votar as matérias.

Era esse o registro, Sr. Presidente, que eu gos-
taria de fazer. 

Concluo, dizendo que é com alegria que, neste 
domingo pela manhã estarei caminhando, no Rio de Ja-
neiro, com os autistas do Grupo Mundo Azul, no Leblon. 
Aqui fica o meu carinho a todos que me convidaram.

Às 9h, pela manhã, estaremos no Leblon, parti-
cipando da caminhada pelos autistas, mediante o pro-

jeto de iniciativa do Senado, que a Câmara aprovou e 
a Presidenta sancionou.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – A Presidência cumprimenta o ilustre 
Senador Paulo Paim pelo seu brilhante pronunciamen-
to, em que faz uma retrospectiva das ações de saúde 
nesses últimos 20 anos e do quanto nós avançamos.

Também cumprimento V. Exª pela observação 
prudente que fez com relação à necessidade de o Go-
verno Federal olhar mais pelas justas reivindicações 
dos aposentados. 

E quero saudar também o Senador Cristovam 
Buarque pelas judiciosas apreciações que fez sobre o 
discurso do Senador Paulo Paim. Meus cumprimentos, 
ao Senador Cristovam Buarque, a quem concederei 
a palavra. 

Antes, porém, de conceder a palavra a S. Exª, 
eu gostaria de anunciar a V. Exªs e ao Plenário que 
hoje comemora-se o aniversário do eminente Líder do 
PSDB, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do mi-
crofone.) – Muito bem. Nossos cumprimentos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Desejo, não só pela Mesa e pela Pre-
sidência eventual que ocupo nesta Casa, cumprimen-
tá-lo e desejar a V. Exª muita saúde para que possa 
continuar abrilhantando a política nacional e que essas 
homenagens sejam extensivas também a sua família.

Também desejo lembrar que hoje comemoram 
também os seus aniversários os eminentes Senado-
res Cássio Cunha Lima e Gim Argello. Em nome de 
V. Exªs, transmito àqueles eminentes Senadores os 
nossos cumprimentos e votos de uma vida tranquila, 
feliz e útil a nossa Nação.

Concedo a palavra, portanto, ao eminente Sena-
dor Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Bom dia a cada uma e a cada um.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
quero iniciar, Senador Figueiró, falando sobre o ani-
versariante.

Quero confessar aqui a idade que nós temos 
com base em uma coisa: nós nos conhecemos, eu e o 
Senador Aloysio – eu fiz as contas – há 47 anos. Nos 
conhecemos desde 1966!

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – E somos amigos até hoje, felizmente, para mim.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – É verdade. E nos cruzamos em diversas par-
tes, em encontros estudantis, em Paris, onde fomos 
contemporâneos.
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O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – E, de alguma forma, trabalhamos junto com o 
Sérgio Amaral, que também é nosso amigo e colega 
de geração, em algo que, depois, veio a se transformar 
no Projeto Rondon. V. Exª se lembra disso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Claro, eu me lembro porque foi uma iniciativa minha 
a criação de uma cadeira universitária, que dizem que 
virou duas coisas: virou o Projeto Rondon, porque era 
aquela a ideia, e também o EPB – Estudos dos Proble-
mas Brasileiros. Isso construímos juntos ali. E Sérgio 
Amaral, esse grande amigo que tenho até hoje e com 
quem convivi ainda mais durante esse período, foi de 
grande ajuda para mim, quando fui Governador do 
Distrito Federal, porque ele era Ministro e uma espécie 
de intermediário meu com essa grande figura também 
que é o Fernando Henrique Cardoso, de quem vou fa-
lar aqui no meu texto, na minha fala.

Então, parabéns, Aloysio! Tem sido um prazer 
conviver politicamente e amigavelmente por todo esse 
período e conseguir algo raro nessa amizade, que é o 
respeito ir aumentando. Isso é raro.

Mas, Sr. Presidente, eu volto aqui, correndo o ris-
co da repetitividade, para falar de um assunto que eu 
abordei nesta semana, mas por apenas cinco minutos, 
no espaço da Liderança do meu Partido. É algo que 
passou um pouco em branco – e o Senador Aloysio, 
por coincidência, fez um aparte muito interessante –, 
que tem passado em branco: o aniversário do Golpe 
Militar de 1º de abril de 1964. Mas não venho falar mal 
do golpe. Ao contrário. Algumas coisas que vou dizer 
aqui até podem parecer positivas.

O que venho fazer, dentro da linha de tentarmos 
manter viva a imaginação brasileira, é, primeiro, ana-
lisar quais foram as causas e, segundo, o que não foi 
feito de lá para cá.

A gente pode colocar três grandes causas con-
cretas – poderia haver mais uma, mas prefiro evitar, 
que foi certa incapacidade das lideranças políticas 
de esquerda de enfrentarem as dificuldades daquele 
momento.

A Guerra Fria fez com que os Estados Unidos não 
aceitassem um governo de tendências de esquerda, 
com discursos simpatizantes do socialismo, especial-
mente de Cuba – os americanos não aceitavam isso.

Havia também certo medo dos militares, medo 
até pelo lado positivo, vamos dizer, medo do fim da 
democracia. É interessante: os militares implantaram 
um regime de 21 anos de ditadura, mas, no momento 
anterior ao golpe militar, eles faziam isso pela crença 
de que deviam defender a democracia. Não era um dis-
curso falso. De fato, muitos deles – eu diria, a maioria, 

a liderança – acreditavam que era preciso impedir um 
regime autoritário nos moldes soviéticos.

Essas foram duas causas, mas houve uma ter-
ceira: o egoísmo, o reacionarismo, a brutalidade da 
elite brasileira, que não queriam aceitar as reformas de 
base que estavam – eu não diria em andamento – em 
concepção. Essa talvez tenha sido a mais forte causa 
que levou à interrupção da democracia, e durante 21 
anos pagamos um alto preço.

A gente sempre se lembra dos preços, e um des-
ses preços – o Senador Aloysio é um exemplo disso 
– é o do exilado, do torturado, do cassado, que foi um 
preço imenso, sobretudo do ponto de vista individual. 
Mas há outro preço: a interrupção das reformas que o 
Brasil precisava fazer e que naquele momento foram 
interrompidas, embora feitas também, como bem lem-
brou o Senador Aloysio, ao longo dos 21 anos de forma 
talvez um pouco diferente. Eu vou me referir a isso.

Começo por um reforma, a reforma agrária. Na-
quela época – vou falar de hoje –, se nós tivéssemos 
feito a reforma agrária, o Brasil seria diferente. Por 
exemplo, Senador Anibal, as cidades não seriam tão 
grandes. Nossas metrópoles não seriam, como eu 
gosto de chamar, “monstrópoles”, como são hoje. Foi 
a falta de uma reforma agrária que levou a população 
a migrar na quantidade que migrou ao longo dos últi-
mos 60 anos, em busca de um emprego que a terra 
não oferecia.

A reforma agrária era a proposta de libertar a terra 
aprisionada por cercas dos latifundiários – a terra esta-
va ali e não podia ser usada para produzir – e libertar 
os que estavam do outro lado da cerca, os homens, 
as mulheres, prisioneiros da falta de um trabalho, que 
viam do lado de lá da cerca o emprego na terra, e a 
terra olhava para o lado dos trabalhadores, prisioneira 
da falta de trabalhador.

A reforma agrária precisava liberar isso, o que, 
provavelmente, ia tocar na propriedade dos donos de 
latifúndios improdutivos. E é verdade. Aí entram talvez 
os militares, não os latifundiários – os latifundiários 
queriam proteger a propriedade, ponto. Havia alguns 
militares que queriam impedir que a reforma agrária se 
estendesse e se transformasse na estatização da ter-
ra, o que é uma diferença. Distribuição da terra é uma 
coisa; estatização da terra é outra. Havia um receio.

O fato é que foi interrompido, e as consequências 
foram dramáticas. Nossas cidades estão absolutamen-
te caóticas; há uma pobreza crescente e mantida no 
campo, que vive hoje do Bolsa Família; também con-
vivemos com a violência, que tem a ver com a falta de 
uma reforma agrária, porque a migração para a cidade 
incentiva a violência; além, inclusive, de parte da seca. 
Não dá para dizer que a seca é toda criada pela falta 
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de reforma agrária, porque a seca vem de mudanças 
climáticas, mas, se a terra tivesse sido distribuída ao 
longo desses últimos 60 anos – 50 anos, sobretudo –, 
não há dúvida de que, primeiro, as propriedades pe-
quenas seriam mais capazes de organizar-se melhor 
para conviver com o Semiárido nordestino; e, segundo, 
os produtores rurais teriam força para exigir da União 
brasileira medidas que impedissem a situação da seca.

Os países onde há propriedade bem distribuída da 
terra, Senador Paim, conseguem conviver com a seca 
de uma maneira muito mais eficiente. Conseguem até 
evitar as secas ou, pelo menos, as tragédias das secas.

A inflação foi, em parte, causada – eu falo da in-
flação daquele período posterior a 1964 e mesmo de 
1964 – pela falta de uma reforma agrária, porque re-
duziu a produção agrícola para o mercado interno. Os 
latifúndios, ou eram improdutivos, ou produziam para 
exportação. E a inflação vem do preço dos alimentos 
vendidos e comprados no mercado interno. Nós não 
conseguimos fazer com que a produção interna cres-
cesse na proporção necessária para oferecer comida 
àqueles que saíram do campo e que antes plantavam 
no seu quintal e passaram a ter que comprar no mer-
cado. Mas lá, no quintal deles, passou-se a produzir 
açúcar, café, laranja para exportação, e eles ficaram 
aqui sem comida, e aí o preço subiu. Tudo isso mostra 
como foi lamentável não ter sido feita a reforma agrária 
naquele momento.

Mas e hoje? Hoje temos que reconhecer que a 
situação é diferente. A reforma agrária hoje não é uma 
necessidade para libertar a terra, porque ela está li-
berta, nos latifúndios produtivos, graças às máquinas 
e às novas técnicas que produzem, no Brasil inteiro, 
uma quantidade enorme de bens que são exportados.

Não faz sentido falar hoje de reforma agrária com 
o mesmo conceito de 50 anos atrás. Ela ainda é neces-
sária, sim, mas por razões sociais: para abrigar quatro, 
cinco milhões de brasileiros sem terra e pobres. É uma 
questão social. Não é mais uma questão econômica, 
na dimensão do que era em 1964.

A reforma bancária também era uma necessida-
de. Os bancos trabalhavam para a especulação. Era 
preciso fazer com que o dinheiro que estava nos ban-
cos fosse usado para a produção, para o investimento, 
para aumentá-los. Ou seja, mais uma vez, uso o con-
ceito de libertar, liberar as forças produtivas, liberar o 
dinheiro que existia nos bancos.

E hoje? Hoje não faz mais sentido falar em re-
forma bancária no Brasil, porque o sistema bancário 
é internacionalizado. A gente até deve falar assim na 
reforma do sistema bancário mundial, do sistema fi-
nanceiro internacional. E a crise de 2008, que continua, 
está mostrando que isso é necessário. Mas já não é 

uma reforma bancária nacional, até porque, do ponto de 
vista da solidez, ela foi feita com o Proer, que garantiu 
a solidez do sistema bancário. É o sistema financeiro 
mundial que hoje precisa de uma reforma; no sistema 
bancário brasileiro não há como fazer uma reforma.

A reforma universitária, que o Senador Aloysio 
mencionou aqui, visava, sobretudo, a aumentar o nú-
mero de alunos e visava ao fim da vitaliciedade. O que 
aconteceu? O número de alunos passou de 150 mil 
para 5 milhões, e a vitaliciedade acabou, mas acho que 
com um retrocesso, Senador Aloysio – e eu fiz greve 
para que se acabasse a cátedra vitalícia. Naquela épo-
ca, eram uns velhinhos competentes que chegavam à 
vitaliciedade. Hoje, o mais jovem professor faz concur-
so e fica estável pelo resto da vida. Nós universaliza-
mos a vitaliciedade, que não é mais o resultado de um 
concurso cuidadoso, com exame da vida do professor. 
Isso ainda se faz com o titular, por exemplo, mas não 
com a provisionalidade.

Ou seja, a reforma terminou sendo ao contrário. 
Do ponto de vista da dinâmica que se queria de exi-
gir mais do professor, a gente fez o contrário, porque, 
apesar de haver certo aumento de salário ao longo 
da sua vida e da sua produção, há uma desigualdade 
que, cada vez, vai ficando menor, por força dos mo-
vimentos corporativos. A ideia que se quer é de que 
seja um salário só, quase.

O número de alunos, aumentamos – vamos lem-
brar aqui –, em grande parte, graças a um trabalho mui-
to criticado do Ministro Paulo Renato, quando tomou a 
iniciativa de facilitar a criação de novas universidades 
particulares, de centros universitários – se não fosse 
aquilo, não haveria o número que há hoje –; e, graças, 
sobretudo, ao assentimento do ProUni, um programa 
que permite que as pessoas possam pagar as facul-
dades que o governo Fernando Henrique incentivou 
que ocorressem. Foi importante isso. Houve um casa-
mento: um governo incentivou o surgimento; o outro, 
o número de alunos.

Falo isso tudo para mostrar que, hoje, há uma 
reforma que é necessária: a reforma educacional. Em 
relação à reforma trabalhista que o João Goulart de-
fendia, os militares não deram nenhum passo atrás, 
não acabaram com o 13º que João Goulart tinha aca-
bado de criar; mantiveram-no. Criaram até a aposen-
tadoria rural, que foi um grande avanço e que, hoje, 
custa quase três vezes o que custa o Bolsa Família, 
atendendo à população que não pagou a Previdência, 
mas que precisa comer, precisa vestir, precisa viver e 
que ficou velha.

Avançamos nos programas de bolsas: Fernando 
Henrique espalhou o Bolsa Escola; Lula ampliou isso, 
multiplicando por três, de quatro para doze milhões; e 
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a Presidenta Dilma tem ampliado isso na medida do 
que é necessário.

Qual foi a reforma trabalhista que a gente não 
fez? Abolir a necessidade de bolsas para a população 
brasileira. Outra vez a ideia de liberar. Nós não libera-
mos a população da necessidade de bolsas. Nós não 
abolimos – palavra de que o Senador Paim tanto gos-
ta –, nós não fizemos a abolição da necessidade de 
bolsas. Comemoramos o aumento de bolsas, quando 
deveríamos cumprir a obrigação de aumentar o número 
de bolsas; cumprir a obrigação de aumentar o núme-
ro de bolsas, mas não comemorar. A gente cumpre a 
obrigação de aumentar o número de bolsas, mas deve 
comemorar a redução do número dos que necessitam 
de bolsa para sobreviver. Essa reforma, a gente não 
fez, essa reforma, a gente não fez. Continuamos tendo 
de aumentar o número de pessoas, que, para sobre-
viver, recebem a previdência rural ou o Bolsa Família. 
Por quê? Porque não fizemos a verdadeira reforma, a 
reforma educacional, que assegura escola igual para 
todos os brasileiros e para as brasileiras.

Veja outro exemplo de avanço nosso: semana 
passada, aqui, a PEC das domésticas. Foi um avan-
ço nas regras trabalhistas, um avanço, inclusive, que 
demorou muito a vir. Mas não foi a abolição. Não foi a 
abolição das necessidades das nossas trabalhadoras 
domésticas, porque a verdadeira abolição era o filho 
da empregada doméstica estudar na mesma escola 
do filho da patroa. Ou, se quiserem, dizendo diferen-
te, o filho da empregada estudar em uma escola com 
a mesma qualidade da escola do filho da patroa. Não 
precisava ser a mesma, fisicamente, até porque moram 
em lugares diferentes. Hoje, as empregadas domésticas 
passam a ter direitos que os outros trabalhadores têm: 
passam a ter um regime de horas de trabalho por dia; 
passam a ter direito às férias, que em alguns casos 
ainda não têm; passam a ter direito ao décimo terceiro; 
não podem ser demitidas sem justa causa. Mas elas 
continuam cuidando, de manhã, dos filhos dos patrões 
que vão à escola de qualidade. E elas continuam sa-
bendo que os filhos delas não vão a uma escola com 
a mesma qualidade.

Então, não houve abolição. Não houve a reforma. 
Houve um avançozinho. Um avançozinho que a gente 
deve comemorar, como eu teria comemorado se aqui 
estivesse no dia em que, em 1871, se votou a Lei do 
Ventre Livre. Eu teria votado e até ficado satisfeito com 
o passo, mas eu não teria ficado tão satisfeito com o 
passo. Satisfeito mesmo eu ficaria só 17 anos depois, 
quando se fez a Lei Áurea. A Lei do Ventre Livre foi um 
avanço, mas não foi a reforma necessária. A reforma 
necessária foi a Lei Áurea.

A lei áurea das empregadas domésticas, a lei 
áurea de todos os trabalhadores, Senador Paim, será 
o trabalhador ter uma escola para o seu filho igual à 
escola do seu patrão. Essa é a reforma que falta. Esta 
é a mãe de todas as reformas: escola igual para to-
dos. É imoral termos escolas desiguais. Eu não vejo 
nenhuma imoralidade em uma pessoa ter uma casa 
grande e outra ter uma casa pequena. Eu não vejo 
imoralidade em uma pessoa ir de carro para o traba-
lho e outra ir de ônibus para o trabalho. Eu não vejo 
imoralidade em uma pessoa comer num restaurante 
caro e outra comer num restaurante simples. Isso se 
chama desigualdade. Imoralidade é ter escola boa para 
uns e escola ruim para outros, hospital bom para uns e 
hospital ruim para outros, justiça boa para uns e justiça 
ruim para outros. Como vimos ontem, os mandantes 
do crime dos ambientalistas estão soltos, os executo-
res vão ser presos, ou seja, duas justiças diferentes. 

Então nós precisamos, lembrando, 49 anos atrás, 
o Golpe de 1964, analisar o que foi feito, analisar o 
que falta fazer. E o que falta fazer, de fato, para mim, 
é garantir que a escola será igual para todos. Quando 
eu falo isso por aí, a maioria das pessoas acha que é 
uma grande bobagem, impossível, demagógico.

Mas, gente, olhe ao redor no mundo. A maior 
parte dos países de nível médio e os ricos já têm isso. 
A desigualdade educacional pode existir, mas de uma 
maneira mínima, para aqueles que quiserem estudar 
numa escola particular por razões outras que não a 
necessidade de uma boa escola. 

Não faz muito, eu vi uma foto, num jornal, do 
Príncipe Herdeiro da Dinamarca indo, no seu primei-
ro dia, à escola pública – pública! À escola pública vai 
o Príncipe Herdeiro. Não é só na Dinamarca, é numa 
enorme quantidade de países do leste e do oeste, é 
na Coreia, é na Finlândia, em países até menores que 
nós temos essa realidade. 

Não há nenhuma justificativa moral para a esco-
la desigual, como não havia justificativa moral para a 
escravidão, até porque se parecem. A escola ruim é 
uma forma de escravidão, porque a pessoa...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ...será uma adulta condenada a uma ineficiência, 
uma falta de emprego, uma falta de renda. 

Então, nesta semana em que comemoramos... 
Desculpem-me, comemoramos não, lembramos – o 
vocabulário sempre é mais rico do que os oradores – 
os 49 anos do golpe militar, vamos olhar para os pró-
ximos anos, e eu espero que não 49, para que possa-
mos fazer a verdadeira reforma de que o Brasil precisa, 
porque com ela as universidades vão ficar boas. Todo 
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mundo quer melhorar a qualidade de educação. Não 
há universidade boa com educação de base ruim e 
não há universidade ruim com educação de base boa, 
porque, com educação de base boa, a universidade 
que seria ruim é fechada pelos alunos. Agora, no nos-
so caso, é o contrário. Puxa-se para baixo a qualidade 
para adaptar-se à má qualidade da educação de base. 

Eu vejo isso aqui, na Universidade de Brasília, 
onde dou aula. Somos obrigados a baixar o nível para 
poder garantir que alguns continuem estudando, porque 
se nós não baixarmos o nível, eles não são capazes 
de ficar na universidade. E não se esqueçam de que, 
no Brasil, cerca de 30% dos estudantes de engenharia 
abandonam o curso antes do final. Não é por falta de 
dinheiro, porque ou é público ou tem Prouni, é por falta 
de conhecimento de matemática básica para acompa-
nhar as aulas de cálculo nas escolas de engenharia. 
Essa é a grande reforma. 

Eu vim aqui só para relembrar esses 49 anos. 
Eu vim aqui só para propor a necessidade da mãe de 
todas as reformas, aquela que conseguirá fazer com 
que a escola seja igualmente boa para todos, trazen-
do com isso a liberação do maior dos recursos hoje. 
Antes de 64, Senador Aloysio, o grande recurso era 
a terra, o grande capital era a terra. Hoje é o cérebro, 
hoje é a inteligência. Até mesmo para a agricultura, o 
principal fator – lembra o Senador Aloysio, fora do mi-
crofone – de produção hoje é a ciência e tecnologia, 
não é mais a terra. Já se consegue produzir em terra 
que era improdutiva, como aqui no Cerrado. A inteli-
gência é a terra dos próximos anos, a reforma agrária 
dos próximos anos. Portanto é a reforma da educa-
ção, da educação igual. Até porque, como no Brasil 
poucos estudam, a maioria fica de fora, os poucos 
que estudam não precisam estudar muito porque não 
têm concorrência. Nós, da elite brasileira, escolhemos 
uma maneira de proteger nossos filhos de não terem 
que estudar muito, colocando de fora da escola os fi-
lhos dos pobres. Aí, nossos filhos disputam entre nós. 

Por que nossos filhos não conseguem estar na 
seleção brasileira de futebol? Porque a bola é redon-
da para todos. E, sendo redonda para todos a bola, 
pobres e ricos disputam com a mesma igualdade de 
oportunidade. E aí tem os talentos que se desenvol-
vem e os sem talento que ficam para trás, como nós 
aqui, que jogamos bola quando meninos. 

Mas, na educação, a gente subiu não só graças 
ao nosso talento, mas, sobretudo, graças à exclusão 
de muitos talentos. Nós nos beneficiamos da exclusão 
de talentos e disputamos nossos talentos entre nos-
sos iguais, mas não entre todos os brasileiros. Essa é 
a grande reforma. 

Não vou falar porque já tomei muito tempo. Para 
mim, o caminho para isso é criar um sistema nacional 
de educação. Não dá para ter escola igual em qual-
quer cidade do Brasil, deixando nas mãos das pobres 
prefeituras. 

Eu fui analisar, um dia desses, descobri e não 
sabia, há uma cidade brasileira cuja receita anual per 
capita é de R$1,67. Um real e sessenta e sete centa-
vos a receita do Município por pessoa, por ano! Como 
é que vai ter uma boa escola? Só a União assumindo 
a educação é que a gente vai poder fazer a educação 
igual e de qualidade para todos.

Mas isso seria outro discurso mais uma vez re-
petitivo, como devo estar sendo, mas às vezes a gente 
tem que ser repetitivo, para tentar, senão quebrar algo 
que nos embaça a vista e não deixa ver, Senador Paim, 
como ninguém via que a escravidão era um problema.

Até 1850, quando se proíbe o tráfico, ninguém via 
a escravidão como algo imoral, indecente. Era algo na-
tural, até que um dia começou-se a descobrir que não 
era decente. E foi o primeiro passo. O primeiro passo 
para a reforma da educação é convencermos a mente 
brasileira de que é imoral escola desigual. 

As pessoas perguntam o que fazer para a escola 
ser igual. Pensando tecnicamente. E como fazer tec-
nicamente? E eu tenho a resposta, mas o problema 
principal não é técnico. Nem político é, é mental. O pro-
blema da educação desigual no Brasil é uma questão 
mental. Nós nos acostumamos com isso, como nos 
acostumamos com a escravidão. 

Na hora em que se quebrar a mentalidade de que 
escola pode ser desigual e surgir a mentalidade que a 
escola tem que ser igual, a gente resolve o problema 
político elegendo gente que defenda a educação. E, 
na hora em que resolvermos o problema político de 
termos gente que defenda a educação, o problema 
técnico é de uma simplicidade total. Aí, pode-se dizer: 
e os recursos?

Os outros países têm recursos, o Brasil tem re-
cursos. A revolução completa que a gente precisa fa-
zer no Brasil, pelos meus cálculos, custa 6,4% do PIB, 
menos do que os 10% que estão propondo. Então, tem 
o recurso. Mas se não tiver, a gente tem uma solução: 
em vez de fazer em 20 anos, a gente faz em 25, em 
30. Demora um pouquinho mais, mas faz.

O grande problema é a mentalidade. A mentalida-
de de que é normal, natural, aceitável escola desigual 
conforme a renda da família ou conforme a cidade de 
moradia. Nosso desafio é quebrar a mente, como foi o 
desafio de Joaquim Nabuco e dos outros abolicionistas: 
quebrar a mente que aceitava a escravidão. Quebrando-
-se a mente, a gente quebra essa dificuldade política 
de trazer aqui para dentro o problema educacional. E, 
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quebrando isso, a gente chama os técnicos e eles vão 
dizer como é que a gente faz. 

Era isso, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Mas eu faço questão de dar um aparte, se o senhor 
me der um tempinho, ao Senador. 

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – 
Como é bom ouvi-lo, Senador Cristovam Buarque! 
Quando, ainda na minha terra, Campo Grande, eu 
acionava a TV Senado e ouvia os seus pronunciamen-
tos, eu com eles me encantava, porque as ideias que 
V. Exª transmite em todos os seus pronunciamentos 
são ideias de um estadista, sem dúvida nenhuma. V. 
Exª referiu-se hoje à questão da reforma agrária, que, 
se tivesse sido implantada após o movimento, revo-
lucionário ou não, de 1964, evidentemente que hoje 
nós estaríamos muito mais adiantados na questão. Eu 
me lembro mais ou menos de que o então Presidente 
Castelo Branco, através, se não me falha a memória, 
do seu então Ministro Roberto Campos, consignou 
no seu programa o início de um processo de reforma 
agrária, que infelizmente foi truncado pelos governos 
que o sucederam. Hoje o que existe neste País é aqui-
lo que V. Exª está dizendo: uma situação anômala, em 
que os homens, os trabalhadores do campo vieram 
para a cidade, tornaram-na praticamente inabitável 
pelas consequências que isso redundou. Eu concordo 
perfeitamente com V. Exª de que deveria haver uma 
racionalização desse processo de reforma agrária. Eu 
tenho uma propriedade rural às margens de um as-
sentamento do Incra. Não imagine V. Exª a situação 
em que se encontram aqueles assentados, que não 
têm a menor condição de viver...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – ...e 
não podem, absolutamente, procurar outros empregos 
para sustento da sua família. E o fazem de forma ir-
regular. E nós somos obrigados, inclusive, às vezes, 
a acolhê-los, porque vemos as necessidades por que 
eles passam e as da sua família. O processo de refor-
ma agrária, no meu modo de entender – e não vou me 
alongar sobre isso –, está absolutamente inadequado. 
Parece-me, agora, que a administração da Presidente 
Dilma está procurando dar outro sentido: primeiro, dar 
condições para que o assentado tenha condições de 
sobrevida. Se isso se realizar, é um caminho absolu-
tamente certo. Mas o que eu gostaria de acentuar é 
a questão da educação, de que V. Exª trata. E quero 
recordar-me também de que, quando fui Deputado Fe-
deral e constituinte, eu ouvia sempre o então Senador 
João Calmon, que também era um grande pregador 

pela educação em nosso País. Agora, V. Exª dá uma 
dimensão muito maior. Essa ideia que V. Exª agasalha 
e proclama em todos os discursos que pronuncia, com 
relação à federalização da educação é extremamente 
necessária. Os Estados federados não têm, absoluta-
mente, condições de dar vida condigna ao professor. 
O Estado não tem condições, absolutamente, de exi-
gir deles o cumprimento de uma obrigação tão nobre. 
Creio, sinceramente, como acontece com as escolas 
federais, o Colégio Militar e as escolas técnicas...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – que 
elas constituem, sem dúvida alguma, um exemplo 
para que nós possamos conseguir, finalmente, ouvir 
a sua voz de federalização do ensino em nosso País. 
Eu me permito, excelência, cumprimentá-lo, de todo 
o coração, pela ideia que o senhor defende com tanta 
maestria em favor da educação no nosso País. Minhas 
sinceras homenagens.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Senador Figueiró, agradeço muito e quero dizer que, 
se o senhor ouviu essas falas lá no seu Mato Grosso 
do Sul, aqui nós sabemos de sua história de vida, de 
sua militância política tão antiga e que o faz aqui ser 
um representante perfeito da Senadora Marisa, que nos 
deixou saudades, mas que não deixou um vazio aqui 
dentro, porque o senhor o preencheu perfeitamente.

Quero concluir, Senador. O senhor traz a ideia da 
reforma agrária, e eu quero insistir: nós demoramos 
tanto a fazê-la que hoje ela ficou desnecessária, salvo 
como um problema social. A gente tem que analisar o 
problema social dos sem terra, e nem sei se a solução 
vai ser terra; pode ser que a solução seja outra. Mas 
eu temo que a gente demore tanto a fazer a reforma 
educacional, Senador Aloysio, que ela fique desne-
cessária. Porque, quem sabe, daqui a 50 anos, em 
vez de escola, a gente entre no hospital e coloque um 
chip aqui, e aí a gente saia sabendo geografia, saia 
sabendo inglês.

Quem sabe isso não vai acontecer? 
Mas o que vai acontecer? Se não fizermos a re-

forma educacional agora, garantindo escola igual para 
todos, quando chegar esse outro tempo tecnológico, 
só vai ter o chip quem puder pagar, como hoje só tem 
a educação quem pode pagar a escola. No futuro, tal-
vez, quem pode pagar o hospital e comprar o chip que, 
colocado na cabeça, casa a mente com a informática 
e permite que as pessoas sejam “educadas”, eu diria 
instruídas, eu diria melhor, programadas, em vez de 
educadas. Não vou discutir se isso será bom ou ruim, 
mas lamentarei se isso for, como é hoje, conseguido 
para quem pode pagar. Hoje, é quem pode pagar a 
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escola; quem sabe, no futuro, será quem pode com-
prar o chip. De qualquer maneira, é uma sociedade 
que não desejamos.

Era isso, Presidente, que eu tinha para falar.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, 
o Sr. Ruben Fiqueiró deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica às Srªs Senadoras e aos 
Srs. Senadores que está convocada a sessão conjunta 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 6 
de maio do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a homenagear 
o transcurso de mais de quarenta anos de dedicação 
à vida pública do ex-Ministro da Justiça, ex-Deputado, 
Senhor Fernando Lyra. 

Feita a convocação do Congresso Nacional para 
a sessão solene conjunta, no dia 6 de maio do corrente 
ano, uma segunda-feira.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – E, agora, convidamos, para fazer o uso da pa-
lavra, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB de 
São Paulo, eminente torcedor do Corinthians paulista.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
queria, em primeiro lugar, agradecer as palavras tão 
amáveis do Presidente Figueiró – presidia a sessão 
– naquele momento em que foi anunciado aqui isso 
que, para mim, na minha idade, já começa a pesar, 
que é um ano a mais, mas que comemoro, porque 
tenho amigos queridos, amigos como o Senador Fi-
gueiró, como o Senador Cristovam Buarque, que se 
dirigiu a mim, também, expressando uma amizade tão 
antiga. E continuo com disposição para continuar não 
apenas torcedor do Corinthians, meu caro Presidente, 
mas também procurando exercer o meu mandato de 
Senador da melhor maneira que posso.

Eu escutava, embevecido, o discurso do Senador 
Cristovam Buarque – depois de ter ouvido pelo rádio o 
discurso não menos importante e sério que foi o dis-
curso proferido pelo Senador Figueiró a respeito desta 
grande figura da história brasileira que foi o Marechal 
Rondon –, lamentando não ter sido seu aluno, porque, 
aí se vê o grande professor, que é também um grande 
político, grande reitor, governador, ministro e um grande 
Senador. Eu queria ter feito um aparte, mas até desisti, 
porque era apenas um pormenor, uma nota de rodapé 
ao discurso de V. Exª, quando V. Exª se referiu à baixa 
qualidade das nossas universidades.

Eu descobri, Senador Cristovam Buarque, aler-
tado por uma das minhas filhas que é professora da 
Universidade de Campinas, que nós aprovamos, aqui, 
no Congresso Nacional, um projeto de lei que tramitou 
com uma rapidez fulminante no Senado, uma semana, 
apenas, depois de ter passado pela Câmara, no finalzi-
nho da sessão legislativa passada, exatamente no dia 
18 de dezembro do ano passado, em que se promove 
um retrocesso grave, no meu entender, na exigência 
de qualificação de professores para as universidades 
federais. V. Exª se lembra de que, de acordo com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em vigor, 
exigia-se, pelo menos, um curso de pós-graduação 
para o ingresso nas universidades federais, mestrado 
ou doutorado.

Pois bem, no bojo de um projeto de lei encami-
nhado ao Congresso pela Presidente Dilma, em que 
se tratava basicamente, quase que inteiramente, de 
questões salariais e de carreiras, como consequência e 
em resposta a uma greve que paralisou durante muito 
tempo as universidades federais, havia lá um disposi-
tivo no art. 8º, inciso II, em que se abolia a exigência 
de pós-graduação para o ingresso como professor nas 
universidades federais. Agora, não é mais necessário 
ser mestre ou doutor para ser professor em universi-
dade federal; basta ter licenciatura. E, como nós co-
nhecemos, todos nós sabemos que a qualidade das 
licenciaturas, hoje, é muito baixa, mas muito mais baixa 
do que no tempo em que V. Exª foi aluno e que eu fui 
aluno, nós podemos antever o que isso vai significar.

Eu descobri, estarrecido. Isso é consequência 
desse tipo de funcionamento, desse ritmo de funcio-
namento absurdo a que o Congresso Nacional está 
submetido, afogado por medias provisórias, premido 
contra prazos inexoráveis, e que acaba comprando 
peixes podres, como esse que nós compramos. 

Eu vou apresentar – inclusive, peço desde já o 
apoio dos colegas –, para restabelecermos o texto 
original da LDB, sobre a qual Darcy Ribeiro trabalhou 
tanto na sua elaboração. 

Mas eu, depois de ouvir o discurso em que o 
Senador Cristovam Buarque planou tão alto as suas 
reflexões sobre a história recente do Brasil e as ne-
cessidades prementes do dia de hoje para a continui-
dade de um progresso que todos nós desejamos, sou 
obrigado a voltar para a atualidade, para temas mais 
terra a terra. 

Quero me referir à agenda da Presidente da Re-
pública do dia de hoje. Ela continua o seu périplo ree-
leitoral. Foi inaugurar um estádio de futebol na Bahia. 

A continuar nesse ritmo, tendo em vista que há 
outras inaugurações, logo mais a Presidente Dilma vai 
incorporar, no seu arsenal retórico, as metáforas fute-



16054  Sábado  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

bolísticas que caracterizaram os discursos do seu ante-
cessor e, de alguma forma, patrono, o Presidente Lula. 

Mas o que se vê, na verdade, com essa agenda 
de hoje, é a continuidade de uma operação de ma-
rketing insistente, contínua, dispendiosa e que chega 
a ser irritante, de uma Presidente que coloca hoje a 
reeleição acima de qualquer coisa. 

Na terça-feira passada, a candidata a Presidente 
esteve em Fortaleza para anunciar um conjunto de me-
didas que têm como objetivo atenuar os efeitos da seca 
que atinge de maneira tão dura a região nordestina. 

Ao examinar com mais vagar o conjunto das me-
didas anunciadas, nós verificamos que há nelas mui-
ta, mas muita pirotecnia e muita comida requentada. 
Ou seja, um pacote novo para ações velhas. Senão, 
vejamos. 

As medidas incluem a manutenção de benefícios, 
dinheiro velho, de recursos já carimbados e programas 
já anunciados. A maior parte dos recursos, pouco mais 
de três bilhões, num total de nove bilhões, é relativa 
a dívidas que os produtores rurais terão que renego-
ciar. Não se trata efetivamente de dinheiro novo, mas 
de certo alívio, é verdade, mas nada que merecesse 
tamanho estardalhaço.

Dois bilhões e pouco são destinados a compra de 
máquinas e equipamentos. Ora, esses dois bilhões e 
pouco para essa finalidade já foram anunciados, tam-
bém com igual pompa lá atrás, em 2012. Outros dois 
bilhões referem-se à prorrogação de um programa de 
Garantia-Safra, um programa que tem valor, um pro-
grama meritório, que constou de uma medida provisória 
aprovada ainda ontem pelo Plenário aqui do Senado, 
mas que, na verdade, não resolve os problemas estru-
turais da seca, que afetam as pessoas atingidas pela 
seca e muito menos disfarçam a imprevidência com 
que o Governo Federal tem tratado, o Governo Dilma 
tem tratado desse assunto.

Eu lembro que, independentemente dos recur-
sos tecnológicos de que o Brasil já dispõe hoje para 
prever, avaliar, com antecedência, o resultado dessa 
conjunção de baixas temperaturas no Oceano Atlân-
tico e no Oceano Pacífico, sobre o clima no Brasil, a 
previsão que foi feita, há tempos, já antes do início da 
seca, de que essa conjunção iria provocar um fenô-
meno climático grave no Brasil, atingindo o Nordeste, 
independentemente, dizia eu, dos estudos de meteo-
rologia, a própria imprensa, os jornais, as televisões 
já anunciavam, há um ano, a partir de abril de 2012, a 
emergência deste fenômeno que ciclicamente atinge 
o Nordeste. Abril de 2012, há mais de um ano, já se 
registra a seca nos Estados de Alagoas, Sergipe, Per-
nambuco, Rio Grande do Norte, Bahia. Há mais de um 
ano. Só veio a chover agora, no Dia de São José, no 

dia 19 de março, que, tradicionalmente, é considerado 
o período limite para a vinda das águas. 

E a Presidente se disse surpreendida com a gra-
vidade do fenômeno. Aqueles, os sertanejos, que estão 
sofrendo com a seca, não se surpreenderam. Estão 
sofrendo as consequências já há um ano.

Evidentemente, Sr. Presidente, não quero subes-
timar o alcance de medidas que foram tomadas agora 
e tampouco o alcance de programas a que se referiu o 
Senador Cristovam Buarque ainda há pouco, de trans-
ferência de renda, que, de alguma forma, minoraram 
as consequências gravíssimas da seca e que conse-
guiram evitar os fenômenos de migração maciça dos 
sertanejos, fugindo desse flagelo.

Mas vejam V. Exªs a falta de coordenação e pla-
nejamento da ação do Governo: se os carros-pipa ali-
viam a sede dos homens e dos animais – carros-pipa 
que custam os olhos da cara quando as pessoas são 
obrigadas a comprar água, se o programa do Gover-
no não os atinge, uma vez que este programa de dis-
tribuição de água não superou a marca dos 30% de 
beneficiados –, por outro lado, os animais morrem de 
fome. Embora a Conab subsidie o preço do milho, como 
houve uma queda de cerca de 90% da produção do 
milho do Nordeste, por falta de infraestrutura logística 
de armazenagem e transporte, o milho do Centro-Sul 
não chega ao Nordeste, e os animais morrem de forme.

O que se vê, portanto, é a falta de uma ação co-
ordenada, planejada, eficiente do Governo para reme-
diar, na medida do que é possível ser remediado pelo 
Governo, os efeitos de algo que o Governo tinha totais 
condições de prever e de agir se tivesse o mínimo de 
competência para tanto.

Enquanto, Sr. Presidente – estamos falando da 
seca –, outras notícias ruins – e parece que sexta-feira 
é dia de se fazer um balanço de notícias ruins – são 
veiculadas pela imprensa nessa semana: a inflação 
extrapolando o teto da meta, os gargalos logísticos 
cada vez mais evidentes. Essas são notícias recorren-
tes nos jornais. Mas há um dado novo: o desempenho 
da nossa balança comercial.

A nossa balança comercial apresenta, cada vez 
mais, uma situação preocupante. Cada vez mais, o de-
sequilíbrio entre o produto das nossas exportações e 
o que se despende com as importações vai agravando 
e fragilizando a economia brasileira. Aliado a isso, o 
desempenho da indústria nesse mês de fevereiro. A 
queda da indústria, da produção industrial em fevereiro, 
anulou o bom desempenho que havia sido verificado 
em janeiro e que nos deu a esperança de que iríamos 
começar a reverter um ciclo de desindustrialização que 
vem afetando o Brasil no Governo do PT.
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Pois bem, a produção do setor teve uma queda 
de 2,5%, em fevereiro, em comparação com o mês an-
terior. Registre-se que esta foi a maior retração desde 
dezembro de 2008, no auge da recessão e da crise 
econômica desencadeada a partir da quebra do Banco 
Lehman����������������������������������������������� Brothers. A queda registrada praticamente anu-
la a reação da indústria ensaiada no mês de fevereiro.

É crescente, Srs. Senadores, a descrença dos 
empresários, dos investidores, na solidez do País. E, 
agora, atinge também as expectativas dos consumido-
res, cujo índice de confiança, medido pela Fundação 
Getúlio Vargas, vem caindo já há seis meses. E não 
há mais crise global que justifique um comportamento 
tão ruim, no Brasil, como insistem em dizer as nossas 
autoridades da área econômica.

O problema é interno, e só o governo petista não 
vê, preferindo enxergar a fantasmagoria de fatores 
externos cuja ação é exagerada, hipostasiada, para 
explicar a incapacidade do Governo em lidar com a 
situação econômica do Brasil.

Ouço o aparte do Senador Figueiró.
O Sr. Rubem Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Se-

nador Aloysio Nunes, o discurso de V. Exª, como sem-
pre, é de um brilhantismo extraordinário. E eu gostaria 
de destacar dois pontos que V. Exª abordou, entre os 
muitos – foi um pout-pourri de assuntos. Mas eu gosta-
ria de me referir à antecipação da campanha eleitoral. 
V. Exª afirmou que a Presidente Dilma foi à Bahia para 
inaugurar um campo de futebol. Em meu Estado, no 
último dia 1º, estiveram quatro Ministros do Governo 
Federal com o propósito evidentemente eleitoral. Foram 
lá para oferecer recursos, mas recursos que, natural-
mente, estavam condicionados a algum compromisso 
futuro que não quiseram relatar, embora, para todos 
nós, tenham ficado muito claros. Eu, portanto, associo-
-me às observações críticas que V. Exª fez a respeito 
da antecipação do processo eleitoral, sobretudo para 
a Presidência da República. Outro assunto pelo qual 
eu gostaria de cumprimentar V. Exª pela procedência 
é com relação à questão da eliminação da exigência 
do doutorado para os concursos ao magistério supe-
rior nas universidades federais. E eu gostaria, since-
ramente, de desde já me associar ao projeto que V. 
Exª elaborará no sentido de que se restabeleça o que 
estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
Desde já, tenha V. Exª o meu modesto apoio, porque, 
realmente, isso vai restabelecer a dignidade do pro-
fessor universitário neste País. Muito obrigado e, mais 
uma vez, meus cumprimentos pelo seu aniversário.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Senador Figueiró. Agradeço 
mais uma vez os cumprimentos e, também, o apoio 
de V. Exª. Creio que será um apoio compartilhado pelo 

conjunto dos Senadores, porque foi algo embutido, de 
uma maneira inexplicável, no meu entender, em um 
conjunto de medidas que diziam respeito a salários e 
carreiras, e que acabam por afetar a própria estrutura 
e a qualidade do ensino ministrado pelas universida-
des federais brasileiras.

Esse é apenas um exemplo de uma atividade 
governamental frenética, apressada, sem a necessá-
ria meditação e sem o senso de estratégia. Estratégia!

Hoje mesmo, o Governo anuncia a edição de 
mais um pacote de desonerações, que é aplaudido, 
evidentemente, por aqueles setores que são benefi-
ciados pelas desonerações. Por exemplo, a indústria 
automobilística bate palmas, não tem palavras para 
agradecer as benesses que recebe do Governo; be-
nesses, aliás, que outros setores mais frágeis do que 
a indústria automobilística e, talvez, até mais gerado-
res de emprego do que a indústria automobilística não 
recebem. Porque são escolhidos setores conforme o 
poder de pressão de cada um. Já são sei lá quantos, 
15, 20, 30, 40 setores, e novos virão, sem que eles 
tenham um resultado efetivo no aumento da produti-
vidade, no aumento da produção.

O que se vê é o Governo agindo como barata 
tonta, correndo para cá, para lá, com o único objetivo, 
esse, sim, fixo, determinado: a reeleição.

A mudança no Ministério, essa última, recente, 
foi feita com o objetivo único, exclusivo e escancarado 
de reeleição. Chegou-se ao ponto de, na cerimônia de 
posse do novo Ministro dos Transportes, o ex-Senador 
César Borges, registrar-se um episódio que, creio, é 
inédito na história política brasileira e talvez até do 
mundo: o Ministro que estava tomando posse criticou 
a Presidente que o empossava no ato da posse.

O Ministro César Borges disse que, naquele mo-
mento, estava sendo corrigida uma injustiça praticada 
pela Presidente Dilma – e esta presente à cerimônia, 
presidindo a cerimônia, comandando a cerimônia, 
assinando o decreto de nomeação! Dizia o Ministro 
César Borges: “Estamos aqui corrigindo uma injusti-
ça praticada por Vossa Excelência quando exonerou 
o Ministro anterior”.

E a Presidente Dilma ouviu aquilo como se não 
fosse com ela, como se a autoridade dela não tivesse 
sido desmerecida por um ministro que estava sendo 
empossado por ela naquele momento. Ou seja, fingiu 
que não fosse com ela, fez cara de paisagem e, no 
seu discurso, apenas enalteceu a parceria com o Par-
tido da República. Parceria para melhorar o sistema 
de transporte, para corrigir os gargalos da logística 
brasileira, para sanar o que ela chama malfeitos, que 
ainda persistem nesse sistema? Não; parceria para 
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aumentar o tempo de televisão de que ela disporá em 
sua campanha à reeleição.

Quer dizer, apesar do seu temperamento conhe-
cidamente explosivo, ela ouviu, sem pestanejar, uma 
desfeita, uma descortesia, um desrespeito de alguém 
que ela acabava de empossar no Ministério. Engoliu, fez 
cara de paisagem, como dizem, e enalteceu a parceria.

É o Brasil em que vivemos hoje, meu caro Se-
nador Figueiró.

Fica mantido esse registro, Sr. Presidente, e vou 
terminar com uma nota de otimismo: em algum mo-
mento, creio, esse copo vai transbordar, e esse tempo 
não vai demorar a chegar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Queria também deixar o meu abraço de cumpri-

mento pelo seu aniversário. Apesar de alguns acharem 
que somar um ano de vida não é motivo para come-
moração, eu acho que sempre é motivo para come-
morar, porque vida é bênção e, quanto mais longa a 
vida, maior o número de bênçãos recebidas.

Assim, desejo que V. Exª tenha uma vida muito 
longa para continuar partilhando com o Brasil a sua 
sabedoria, o seu entendimento e a sua contribuição crí-
tica, que sempre tem dado aqui no debate qualificado. 
V. Exª qualifica o Senado Federal. Apesar de termos 
discordâncias profundas na forma de ver o Brasil, te-
mos o maior respeito pela qualidade do debate que V. 
Exª traz a esse plenário e às comissões.

Quero dizer que sou muito feliz pela oportunidade 
de estar no Senado Federal e conhecer uma pessoa da 
qualidade de V. Exª e poder partilhar de sua amizade.

Desejo-lhe muitas felicidades no seu aniversário. 
Deus o abençoe com muitos anos de vida e muita saú-
de para poder partilhar conosco todas as observações 
que V. Exª tem a respeito do Brasil.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Presidente.

Saiba V. Exª também que é para mim um privi-
légio ser seu colega no Senado, nesta Legislatura. 
Essa convivência diária só faz crescer a admiração 
que tenho por V. Exª.

Muito obrigado.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra neste momento ao nobre 
Senador do PT do Acre, que até pouco tempo chegou à 
presidência desta Casa, que é o Senador Anibal Diniz.

Senador Ruben Figueiró, Senador Aloysio Nu-
nes, de aniversário, já tive a oportunidade também de 
cumprimentá-lo.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo 

Senador Paulo Paim, Presidente desta sessão, que 
preside os trabalhos neste momento, Srs. Senadores, 
telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, a 
gente tem muitos assuntos a tratar nesta sexta-feira, 
porque tivemos uma semana bastante produtiva e pre-
cisamos prestar contas desses assuntos. Vamos tentar 
enumerá-los na medida do possível.

O primeiro deles, Senador Paim. Eu faço rapi-
damente uma nota. Recebi há pouco uma mensagem 
do Governador Tião Viana, informando que neste mo-
mento, em Brasileia, nós temos mais de mil haitianos 
que entraram novamente de forma irregular no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Mais de mil?

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Mais de 
mil neste momento no Município de Brasileia.

O Município de Brasileia faz fronteira com Cobija, 
com o departamento de Pando, a cidade de Cobija, 
na Bolívia, e fica a 100km de Assis Brasil. Assis Brasil 
é a cidade que faz fronteira com a cidade de Iñapari, 
no Peru.

Então, os haitianos têm usado essa rota, através 
da Rodovia do Pacífico, chegam até Iñapari e depois 
acabam entrando no Brasil.

Senador Paim, desde 2010, quando aconteceu o 
terremoto no Haiti, quando Porto Príncipe foi devasta-
da por uma onda de abalos sísmicos, e depois houve 
também uma forte ocorrência de cólera, desde então 
levas muito grandes de haitianos têm saído pela Re-
pública Dominicana, entrando no Peru e depois vindo 
para o Brasil. Uma parte vai para o Amazonas, através 
da cidade de Tabatinga, e outra parte vem para o Acre, 
através de Assis Brasil e Brasileia.

Só pelo Estado do Acre já passaram e foram de-
vidamente regularizados mais de quatro mil haitianos. 
E hoje nós temos outros mil, na cidade de Brasileia, 
aguardando a regularização.

A estrutura do Governo Federal no local, como 
a Polícia Federal, a Receita – principalmente a Polí-
cia Federal – não tem contingente suficiente para dar 
um tratamento, digamos, ágil a essa regularização. E 
essas pessoas acabam ficando em formato de acam-
pamento. O Governo do Acre tem feito o que é possí-
vel. O Governador Tião Viana tem, inclusive, colocado 
o Orçamento do Estado a serviço do atendimento a 
esses haitianos.

O Secretário de Justiça e Direitos Humanos, nos-
so colega Nilson Mourão, que foi seu colega, Deputado 
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Federal, e hoje é o Secretário de Estado de Justiça e 
Direitos Humanos, é uma pessoa completamente volta-
da para a defesa dos direitos humanos e está atuando 
de forma focada no sentido de dar o melhor para esses 
haitianos. No entanto, ele já colocou todo o Orçamento 
da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos a servi-
ço do atendimento aos haitianos, e não é suficiente. 
Então, essas informações já foram transmitidas, hoje, 
também ao Ministério da Justiça.

Nós precisamos, de novo, de uma tomada de 
posição do Governo Federal, no sentido de dar assis-
tência devida, porque a entrada desses haitianos con-
tinua acontecendo de maneira irregular – é um número 
muito elevado – e nós precisamos encontrar uma saí-
da para regularizar essa entrada e, ao mesmo tempo, 
que seja tomada uma providência, no plano federal, 
pelas autoridades do Governo Federal, porque não há 
como o Governo do Acre, com suas limitações, prestar 
o atendimento sozinho a essas situações.

Então, fica esse meu registro, nesta parte inicial 
do meu pronunciamento, Senador Paim, aos nossos 
telespectadores.

Quero, saindo deste momento, no plenário, fazer 
uma ligação para o Secretário Nilson Mourão, para 
pegarmos as informações atualizadas e, ainda hoje, 
tentarmos fazer chegar ao conhecimento do Ministério 
da Justiça a atualização dessa situação.

O fato é que tanto o Ministério das Relações Ex-
teriores quanto a Casa Civil e o próprio Ministério da 
Justiça têm sido periodicamente atualizados dos passos 
que tem sido dados. O Governo do Acre, repito, tem 
sido abnegado, no sentido de dar a maior assistência 
possível, a melhor assistência possível aos haitianos, 
mas a cidade de Brasileia é uma pequena cidade. Uma 
entrada de mil imigrantes de uma só vez gera um des-
conforto inevitável: não têm boas condições de dormi-
da, estão espalhados pelas praças, não têm um local 
adequado para a higienização, a alimentação é toda 
muito precária, então, estamos vivendo uma situação 
muito, muito, muito delicada que requer uma atenção 
especial por parte do Governo Federal. 

Então, faço aqui esse registro e apelo às autori-
dades do Governo Federal, ao Ministério das Relações 
Exteriores, ao setor de imigração e ao Ministério da 
Justiça para que tenham uma força-tarefa para pensar 
uma estratégia de como tratar esse assunto da entrada 
dos haitianos via Estado do Acre.

Há empresas solidárias no Sul do País, princi-
palmente de Santa Catarina, que têm ido ao Acre, fei-
to seleção desses haitianos, inclusive, incorporando 
grupos de haitianos. Dos 4 mil que já passaram pelo 
Acre, a maioria foi encaminhada já com Carteira de 
Trabalho, com legalização para iniciarem suas ativida-

des no Brasil, mas o fato é que a cada situação que se 
resolve um número maior de haitianos entra no Brasil, 
e não estamos conseguindo encontrar uma forma de 
dar uma solução para esse problema. Precisamos da 
solidariedade do Governo Federal neste momento. E 
é muito importante que as autoridades do Governo 
Federal também tenham um contato imediato com o 
Secretário de Justiça e Direitos Humanos do Acre, o 
ex-Deputado Nilson Mourão, para pegarem informações 
atualizadas e, ao mesmo tempo, também adotarem 
as providências devidas em relação a esse assunto.

E gostaria também, Senador Paim, aproveitando 
esta oportunidade de relatar que, na última segunda-
-feira, eu e o Governador Tião Viana tivemos uma reu-
nião de uma hora com o ex-Presidente Lula. Foi uma 
reunião muito produtiva que contou também com a 
presença do ex-Ministro Luiz Dulci, que partilhou co-
nosco durante uma hora algumas reflexões sobre tudo 
o que está acontecendo no Acre, sobre os avanços 
que foram possíveis nos oito anos do governo Jorge 
Viana, nos quatro anos do governo Binho, e, agora, no 
Governo Tião Viana, que está entrando no seu terceiro 
ano de mandato.

Foi uma conversa muito interessante, porque o 
Presidente Lula foi o Presidente que mais olhou, que 
mais deu atenção para o povo do Acre. Foi o Presi-
dente Lula quem autorizou a construção de todas as 
pontes ao longo da BR-364, até Cruzeiro do Sul: a 
linda ponte sobre o Rio Juruá, que é a mais bonita 
ponte do Acre, e é uma ponte muito imponente, depois 
temos a ponte sobre o Rio Tarauacá, a ponte sobre 
o Rio Envira, a ponte sobre o Rio Purus, Rio Caeté, 
todas essas pontes ao longo da BR-364, que é uma 
obra que vem sendo executada com muitos sacrifícios 
pelo Governo do Estado.

Vale ressaltar que, desde Juscelino Kubitschek, 
quando foi decidido que haveria essa rodovia para in-
tegrar completamente o Brasil, há um esforço para a 
construção da BR-364. Essa obra iniciou-se no Acre 
na década de 1960, e desde então há esforços con-
centrados nesse sentido, porque as condições para a 
construção de estradas na Amazônia são muito difí-
ceis. Nós já tivemos estradas, Senador Paim, como a 
BR-319, que liga Porto Velho a Manaus, que foi con-
cluída, foi pavimentada e já desapareceu do mapa, 
exatamente por causa das condições climáticas e da 
fragilidade do solo na região, que é muito grande, e 
precisa de uma atenção permanente.

Então, a BR-364, nesse trecho que sai de Rio 
Branco até Cruzeiro do Sul, enfrenta, para sua cons-
trução, os maiores desafios que se possa imaginar: é 
o desafio de logística, é a ausência de insumos... Para 
se fazer essa estrada, há trechos em que é necessário 
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adicionar até 4 mil sacas de cimento a cada quilômetro 
de terraplanagem. A retirada de material ruim, de solo 
não apropriado para a compactação também é outra 
coisa que envolve somas de recursos muito elevadas. 
Não temos brita, não temos massa asfáltica, não te-
mos pó de brita. Então, tudo isso acaba tendo que ser 
importado, e encarece muito essas obras. Por conta 
de o solo ser muito frágil, a própria obra não dá total 
garantia de longa durabilidade. E, nesse sentido, a 
gente vem enfrentando esse problema desde o início. 

Jorge Viana trabalhou muito e conseguiu avançar. 
Binho Marques, Governador, também trabalhou muito e 
fez avançar. O Governador Tião Viana conseguiu fazer 
a ligação de Cruzeiro do Sul a Rio Branco, no trecho 
que faltava, garantindo a trafegabilidade durante o in-
verno também, porque até o governo Binho...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal Diniz, permita-me.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Só para registrar – eles estão se deslocando 
agora – que estamos recebendo a visita dos estudan-
tes do ensino médio do Centro Educacional Pompílio 
Marques, daqui de Planaltina. Vocês assistiram, na 
tribuna, ao Senador Anibal Diniz, um dos melhores 
Senadores desta Casa. Sejam bem-vindos! Um dia 
vocês estarão aqui nos nossos lugares.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 
todos muito bem-vindos. Obrigado pela presença, 
pela visita.

Então, Senador Paim, como eu estava dizendo, 
a construção da BR-364, assim como foi a da BR-317, 
que faz a ligação com o Pacífico, é uma obra que im-
plica um desafio muito maior do que as nossas condi-
ções objetivas reunidas. 

Então, o Governo do Estado tem feito estudos 
permanentes. Nós temos engenheiros do Deracre, 
como o engenheiro Fernando Moutinho, que é um 
dos patriarcas dessa rodovia, porque está permanen-
temente trabalhando. Ele estuda, permanentemente, 
engenharia, possibilidades e alternativas para a cons-
trução dessa estrada e, ainda assim, há momentos em 
que ele se revela não conhecedor da engenharia para 
a execução dessa obra, exatamente porque é muito 
difícil fazer estrada na Amazônia. 

Então, neste momento, passa-se por dificuldades 
em alguns trechos por conta do forte inverno. Aliás, 
Senador Paim, é muito importante ressaltar aqui que 
o Rio Liberdade, que fica a 80 Km de Cruzeiro do Sul, 
teve, há poucos dias, uma espécie de avalanche, por-
que houve uma chuva de mais de 100mm nas suas 
cabeceiras e desceu uma enxurrada muito forte que 

acabou levando, arrastando 13 casas e acabou atin-
gindo 250 famílias do Rio Liberdade. 

Esse tipo de fenômeno... Como nós estamos vi-
vendo agora um inverno extremamente rigoroso, es-
tamos exatamente no final do inverno, no finalzinho 
de março, iniciando o mês de abril, estamos vivendo 
os últimos repiquetes... Inclusive, hoje nós temos ain-
da uma situação de alagação que atinge 30 famílias, 
no Rio Juruá, em Cruzeiro do Sul, que tem a sua cota 
de transbordamento de 13m e, neste momento, ainda 
que esteja descendo o nível, ainda está com 13,32m, 
portanto, 32cm acima do leito normal do rio.

Isso tudo para mostrar que o inverno amazôni-
co é extremamente rigoroso, e quem sente muito os 
efeitos dessa umidade causada pelo inverno forte são 
as estradas, porque as estradas ficam fragilizadas, a 
base fica fragilizada. Mesmo trechos pavimentados, às 
vezes, cedem, afundam, exatamente por causa dessa 
fragilidade do solo.

Então, esse desafio continua, e o Governo Tião 
Viana está trabalhando como nunca, fazendo reuniões 
permanentes com a equipe do DNIT, com o General 
Fraxe, justamente para mostrar todos os passos que 
estão acontecendo e que precisam ser dados para que 
inauguremos a BR-364, definitivamente. O objetivo é 
concluir essa pavimentação em 2013, em que pesem 
todos os percalços causados pelas fortes chuvas e 
toda a dificuldade de logística que existe para pôr os 
insumos todos necessários em cada trecho que ainda 
está pendente de pavimentação.

Mas, em termos de pavimentação, é preciso con-
cluir os quilômetros que restam. Dos 700 quilômetros de 
Rio Branco a Cruzeiro do Sul, faltam 50, 60 quilômetros. 
Além da pavimentação desses novos quilômetros que 
precisam ser concluídos, outros trechos que já foram 
executados ao longo dos últimos 14 anos precisam 
ser reparados porque a pavimentação no Brasil não 
resiste além de cinco anos sem reparos, e há trechos 
concluídos com mais de 14 anos que não foram sequer 
recebidos pelo Governo Federal.

Portanto, nós precisamos envidar todos os esfor-
ços no sentido de pavimentar o trecho ainda restante 
e fazer a correção, fazer um reparo geral de toda a 
extensão da BR-364, para que possamos inaugurar, 
se Deus quiser, ainda em 2013, essa grande obra que 
vai integrar o povo do Vale do Juruá, de Cruzeiro do 
Sul, Tarauacá, Feijó ao da capital Rio Branco. E lá, no 
entorno de Cruzeiro do Sul, há outros Municípios que 
dependem diretamente da BR, como Mâncio Lima e 
Rodrigues Alves.

E nós estamos na torcida, completamente afina-
dos com o Governador Tião Viana, para que possamos 
concluir essa obra estratégica e da maior importância 
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para o projeto de desenvolvimento sustentável que 
está em curso no Estado do Acre.

Senador Paim, eu gostaria também de aprovei-
tar este momento para fazer uma saudação especial a 
toda a equipe da Prefeitura de Rio Branco, ao Prefeito 
Marcus Alexandre, aos seus secretários, à equipe da 
Comissão Municipal de Defesa Civil de Rio Branco 
que fizeram um trabalho exemplar nos últimos 15, 20 
dias, atendendo às famílias dos oito bairros que foram 
atingidos pela alagação do Rio Acre, que chegou à sua 
cota de transbordamento. Cerca de 400 famílias foram 
atingidas pelas águas e foram muito bem assistidas 
pela Prefeitura. Então, houve toda uma mobilização, 
envolvendo o Corpo de Bombeiros, envolvendo tam-
bém a equipe do Governo do Estado e, principalmente, 
a equipe da Prefeitura.

Eu faço esse registro, Senador Paim, porque o 
transtorno causado no momento da alagação, o flagelo 
causado às famílias é algo extremamente deprimente 
de se ver. Eu tive a oportunidade de visitar a região, 
por duas ocasiões, com o Prefeito Marcus Alexandre, 
e, no último domingo, estive lá também visitando as 
famílias, acompanhando de perto a situação do alo-
jamento que reuniu mais de 300 famílias no Parque 
de Exposições, e vi que, pelo menos, a parte que diz 
respeito à Prefeitura e ao Governo do Estado foi bem 
executada. Todas as famílias estavam bem abrigadas, 
sendo acolhidas, recebendo alimentação, assistên-
cia médica e assistência cultural. Imaginem só: havia 
mais de 600 crianças em um ambiente. Então, tinha 
que haver atividade cultural. Eles estavam lá fazendo 
teatro, fazendo sessões de cinema, fazendo atividades 
esportivas, para deixar claro àquela população que o 
transtorno da alagação é real, é um fenômeno natural 
– não temos como nos contrapor a isso –, mas pode-
mos, pelo menos, juntando nossos esforços, amenizar 
o sofrimento dessas famílias. E isso foi feito com muita 
competência e muita dedicação.

O Prefeito Marcus Alexandre fazia visitas diá-
rias a essas famílias, conversando com as pessoas, 
ouvindo as impressões que essas pessoas estavam 
tendo do atendimento que estava sendo oferecido 
pela equipe da Prefeitura. E, em alguns dias, Marcus 
Alexandre foi até mais que uma vez fazer a visita a 
essas famílias.

Então, Senador Paim, eu gostaria de informar 
que, com apoio do Exército e do Governo do Estado, 
a Prefeitura de Rio Branco concluiu, nesta semana, de 
terça até quinta-feira, a retirada de todas as famílias do 
Parque de Exposições. E vale ressaltar, Senador Paim, 
que a alagação deste ano foi uma alagação leve. A do 
ano passado foi uma alagação terrível. Ela atingiu mais 
de 40 bairros da capital. Neste ano, não; atingiu apenas 

oito bairros. O número de famílias dessa alagação foi 
um número bem menor. Então, graças a Deus, apesar 
dos transtornos, estamos ainda agradecidos pelo fato 
de não ter sido uma enchente de grandes proporções.

De acordo com o Tenente-Coronel Jorge Santos, 
Coordenador Municipal de Defesa Civil, na terça-feira, 
foram retiradas 174 famílias; na quarta-feira, foram re-
tiradas outras 163 famílias; e, na quinta-feira, ontem, 
foram retiradas as últimas 49 famílias que permane-
ciam no Parque de Exposições.

Além do Exército, a operação de retirada dessas 
famílias contou com a participação de toda a equipe 
da Prefeitura, particularmente da Emurb – Empresa 
Municipal de Urbanização, do Corpo de Bombeiros do 
Estado e também contou com a colaboração da Semsur.

O nível do Rio Acre chegou a 15,34m e, na 
medição de 6 horas da manhã da última quinta-feira, 
ontem, estava com 11,14m. Isso dá uma tranquilida-
de para a comissão de Defesa Civil, no sentido de 
fazer com que as famílias voltem para suas casas, 
porque, possivelmente, não haverá mais risco de ala-
gação neste ano, porque agora o inverno está nos 
dias finais, e, certamente, não ocorrerá mais esse 
problema neste ano.

Vale ressaltar, Senador Paim, que, quando acon-
tece a alagação, há um conjunto de estratégias a se-
rem desenvolvidas: primeiro, a retirada das famílias 
das áreas alagadas; depois, precisamos construir os 
abrigos para recebê-las em lugares seguros; depois, 
quando elas estão ali alojadas, deve-se criar toda a 
infraestrutura de atendimento, com alimentação, com 
banheiros químicos, com atividades de lazer, esportivas 
e culturais para as crianças; para os adultos também há 
todo um conjunto de reuniões de socialização, porque 
é preciso haver um código de convivência coletiva ali. 
A situação é muito delicada quando se reúnem cente-
nas de famílias em um mesmo local. Então, é neces-
sário construído um código de conduta para que haja 
harmonia no local.

Nesse sentido, a equipe da Prefeitura de Rio 
Branco e do Governo do Estado já tem certa expertise 
nesse trato. Eles conseguem já, ao chegar ao ambien-
te, trazer todo um conjunto de normas e regulamentos 
que vai sendo construído com a comunidade, e isso 
tudo faz parte das estratégias.

E, quando a alagação termina, como é o caso 
que estamos vivendo agora, tem que haver toda uma 
ação para a volta ao bairro. Daí, tem que ser feita a 
limpeza das ruas, porque o lixo que está nos quintais 
vem para as ruas. Isso gera um risco sanitário, porque, 
quando as águas invadem as casas, há aquele risco 
terrível de leptospirose, que é transmitida pelo rato, pela 
urina do rato. Então, tem que haver todo um trabalho 
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de desinfecção também, que envolve uma grande mo-
bilização. Todas essas fases, essas etapas de mobi-
lização, acontecem com muita precisão, porque essa 
equipe da Prefeitura, com o Prefeito Marcus Alexan-
dre – no ano passado, foi com o prefeito Angelim –, é 
uma equipe muito experimentada nessa área. Como a 
alagação ocorre de tempo em tempo, não exatamente 
de ano em ano – no ano passado, aconteceu e, neste 
ano, aconteceu novamente –, essa equipe tem certa 
experiência para tratar esse assunto.

E o que quero fazer aqui, da tribuna do Senado 
Federal, Senador Paim, é um reconhecimento à dedi-
cação, à abnegação e ao comprometimento da equipe 
da Prefeitura de Rio Branco e da equipe do Governo 
do Estado que estiveram diretamente envolvidas no 
atendimento a essas famílias.

E, lá em Cruzeiro do Sul, quero fazer, também, 
um reconhecimento ao trabalho do Major Araújo, Co-
ordenador Municipal de Defesa Civil, que procurou dar 
uma atenção total aos atingidos pelas águas, tanto do 
Rio Juruá quanto do Rio Liberdade. Ele me informou, há 
pouco, que nesta semana se dirigirá ao Rio Liberdade, 
que fica a 80km de Cruzeiro do Sul, com a equipe da 
Seaprof, para fazer um levantamento dos prejuízos, de 
todas as perdas ocorridas na vida daquelas famílias 
de agricultores e, então, dar continuidade ao plano de 
reconstrução.

O Governador Tião Viana já determinou que to-
das as famílias que tiveram suas casas atingidas pelas 
águas sejam assistidas pelo Programa Nacional de 
Habitação Rural. Então, o Governo do Estado já le-
vantará um grupo de famílias, formando a associação 
para entrar com o financiamento.

O Programa Nacional de Habitação Rural, que 
tive a oportunidade de abordar aqui, na última terça-
-feira, é um programa de grande impacto na vida dos 
agricultores familiares, porque possibilita a constru-
ção de uma casa, uma boa casa, uma boa moradia 
ao preço de R$30.500, e esses moradores atendidos 
vão pagar apenas R$1.200, divididos em quatro pres-
tações, uma prestação por ano. Então, dos R$30.500, 
financiados pelo Programa Nacional de Habitação Ru-
ral, o beneficiário terá que repor apenas R$1.200. E, 
em situações extremas, o Governo do Estado está, 
inclusive, fazendo um convênio e assumindo a parte 
do beneficiário, como aconteceu com as comunidades 
indígenas do Km27 de Tarauacá e também com a co-
munidade indígena de Campinas, próxima a Cruzeiro 
do Sul, em que as mais de 170 casas que serão cons-
truídas terão a contrapartida bancada exclusivamente 
pelo Governo do Estado.

Dessa forma, Senador Paim, eu concluo essa 
parte do raciocínio dizendo que o esforço pela constru-

ção da BR-364 continua a pleno vapor, e nós estamos 
convencidos e confiantes de que, com a competência 
técnica reunida e a vontade política do Governador 
Tião Viana, além da determinação da Presidenta 
Dilma, do Ministério dos Transportes, e também do 
DNIT, com o General Fraxe, vamos conseguir concluir 
a BR-364 neste ano de 2013; se isso não for possí-
vel, no ano de 2014, certamente. Mas o fundamental 
é deixar claro que há um esforço reunido para essa 
construção.

E, no que diz respeito aos transtornos causados 
pela alagação de 2013, estamos chegando à reta final, 
e tenho certeza de que as famílias todas, vítimas da 
alagação, ou em Rio Branco, ou em Cruzeiro do Sul, 
ou no Rio Liberdade, receberam o atendimento mais 
apropriado possível por parte da equipe do Governo 
do Estado.

Por isso, parabenizo o esforço e a dedicação de 
todas as pessoas envolvidas, particularmente do Go-
vernador Tião Viana, com sua equipe, e do Prefeito 
de Rio Branco, Marcus Alexandre, também com sua 
equipe, que se dedicaram completamente a dar uma 
assistência digna, uma assistência solidária, uma as-
sistência fraterna a todas as famílias, porque temos 
que fazer valer aquele princípio ético de que o que 
não queremos para os outros não queremos também 
para nós, e o melhor que queremos para nós quere-
mos também para os outros. Então, nessa situação de 
alagação, tanto o Prefeito Marcus Alexandre quanto o 
Governador Tião Viana estiveram a todo o momento 
ao lado das famílias, levando a sua solidariedade e o 
seu apoio logístico para garantir o máximo conforto 
possível para essas famílias.

E, para concluir, Senador Paim, vou falar de algo 
bem diferente: quero falar um pouquinho agora sobre 
futebol.

Eu tive, na última quarta-feira, uma alegria e 
uma tristeza, mas confesso que a tristeza foi supera-
da pela alegria.

A tristeza foi que o Rio Branco levou um gol, aos 
48 minutos, do Internacional de Porto Alegre e foi eli-
minado da Copa do Brasil. Foi uma fatalidade própria 
do futebol. Cometeu um pênalti aos 48 minutos. O jogo 
praticamente já tinha terminado, mas, ainda assim, 
o Furlan fez o segundo gol do Inter e eliminou o Rio 
Branco. Essa foi a parte triste da história. 

Eu quero dizer que os jogadores do Rio Branco 
se portaram muito bem. Fizeram uma boníssima par-
tida, em que pese o Internacional ter mostrado uma 
superioridade ao longo do jogo, mas não foi uma su-
perioridade sufocante. O Rio Branco conseguiu jogar, 
criou. Houve momentos, inclusive, em que podia ter 
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marcado. Fez o goleiro do Internacional também tra-
balhar um pouco, e foi muito interessante. 

Então, a parte triste, que foi a eliminação do Rio 
Branco, é compensada por dois aspectos. 

Primeiro, pelo fato de que o Rio Branco jogou 
muito bem e ganhou a confiança da torcida, que ficou 
todo o momento ao lado dos jogadores, exatamente 
porque eles se portaram muito bem, cumpriram o pa-
pel tático muito bem posicionados. E, jogando contra 
um time que é campeão brasileiro, campeão da Taça 
Libertadores e campeão mundial, o Rio Branco Fute-
bol Clube do Acre conseguiu se portar de igual para 
igual. Então, mostrou certa dignidade, não se assustou 
e jogou com firmeza. 

Houve, inclusive, um momento polêmico da par-
tida, com duas expulsões: a do camisa dez do Rio 
Branco, o Testinha, e a do camisa dez do Internacio-
nal, o D’Alessandro. Eu acho que mesmo esse foi um 
momento interessante, porque houve a provocação 
do D’Alessandro, e o Testinha, mesmo sendo de um 
time pequeno, não afinou. Ele mostrou dignidade, fez 
o enfrentamento de igual para igual e, assim, o juiz 
entendeu por bem expulsá-los. 

Pelo menos, houve uma expulsão de cada lado, 
não houve aquela discriminação de a punição maior 
cair para o time pequeno. Então, houve uma punição 
igual e, nesse aspecto, eu acho que também prevale-
ceu certa igualdade. As equipes se portaram de ma-
neira igual, mesmo no momento das provocações e 
das expulsões.

Outro aspecto que eu queria relatar, Senador 
Paim, é que nós pudemos assistir, pela primeira vez, no 
canal 35 da Sky ou da Net, o Sport TV 3, a esse jogo 
ao vivo. E eu tenho certeza de que milhares e milha-
res de torcedores do Internacional, pelo Brasil inteiro, 
assistiram ao jogo e viram que a Arena da Floresta é 
um grande estádio. 

A Arena da Floresta é um estádio acolhedor, com 
um gramado impecável. Veja que a terça-feira, em Rio 
Branco, foi de muita chuva e também a quarta-feira, 
durante o dia todo. Mas na hora em que a bola rolou 
na Arena da Floresta, estava completamente enxuto o 
gramado, uma prova de que foi uma arena construída 
com todos os critérios técnicos, com a boa assistência 
do engenheiro Luiz Volpato, o mesmo que trabalhou lá 
na Arena da Baixada do Paraná. 

Então, a gente tem um estádio, Arena da Floresta, 
que é um estádio de muita qualidade. Tenho certeza 
de que os mais de nove, próximo a dez mil torcedores 
que estiveram presentes na Arena da Floresta, viram 
que as condições de segurança, as condições de hi-
giene dos banheiros são condições muito apropriadas 
para um estádio de futebol. São poucos os estádios 

de futebol do Brasil que têm essa boa qualidade de 
acolhimento dos nossos torcedores. 

Infelizmente, Senador Paim, a Arena da Floresta 
foi declarada, em 2011, inapta para a prática do fute-
bol por uma promotora de defesa do consumidor do 
Ministério Público. E tenho que registrar aqui a minha 
indignação com essa decisão, porque foi uma decisão 
de quem não conhece estádio de futebol e acabou 
tornando inapto um estádio que não tinha motivo para 
estar inapto. Isso resultou num prejuízo sem tamanho. 
O Rio Branco acabou sendo excluído da Série C in-
justamente, é uma equipe que tem o seu pleno direito 
adquirido de estar na Série C, e não foi, ele foi garfa-
do, ele foi tirado, no tapetão, da Série C. O ponto de 
partida de tudo isso foi a declaração de inaptidão da 
Arena da Floresta. 

Quero, exatamente neste momento, pedir a so-
lidariedade de todos os torcedores do Internacional, 
os que estiveram presentes, por volta de 500 torce-
dores, e os milhares que assistiram pelo Sport TV 3 e 
viram que o estádio Arena da Floresta não tem risco 
para o torcedor. É claro que todo evento que envolve 
multidão requer uma logística, requer um planeja-
mento prévio, mas, para isso, nós temos o Corpo de 
Bombeiros, temos a Polícia Militar, temos a Secreta-
ria de Esportes, que tiveram um trabalho exemplar, 
organizando o evento e garantindo plena segurança 
para todos os torcedores.

Dessa maneira, fica aqui o registro de que o 
Rio Branco Futebol Clube precisa voltar para a Sé-
rie C, precisa reaver o seu direito de estar na Série 
C, porque, em 2011, ele teve a maior pontuação do 
Norte, conseguiu 16 pontos. Ele foi classificado em 
2011 para estar na série C de 2012 e, por conta do 
imbróglio judicial, até agora ele não está garantido 
ainda na série C.

Mas quero dizer aqui do meu total esforço, do 
meu total empenho, e também do Senador Jorge Via-
na, para que tenhamos o Rio Branco de volta à série C, 
para que seja feita justiça nesta terra chamada Brasil, 
que é o país do futebol.

É impossível, no país do futebol, que uma equipe 
que tenha adquirido direito pleno, líquido e certo, con-
quistado em campo, seja excluída de participar da série 
C, quando sabemos que futebol tem que conquistar 
resultado em campo, e não no tapetão. E o Rio Branco 
conquistou esse resultado em campo.

Espero que, apesar de todo o prejuízo causa-
do em 2011, causado em 2012, o Rio Branco, agora 
em 2013, encontre um caminho para, legítima, legal 
e acertadamente, voltar a disputar e a usufruir do seu 
direito de jogar a série C, porque o Estádio Arena da 
Floresta, como bem demonstrou esse grande jogo que 
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foi Rio Branco e Internacional, de Porto Alegre, está 
plenamente apto a receber torcedores. E nós podemos 
fazer grandes jogos nesse estádio.

Ainda temos outros grandes estádios no Acre, 
porque houve um grande investimento em infraestru-
tura. Há o Estádio Florestão, construído pela Federa-
ção Acriana de Futebol, que fica no Bairro da Floresta. 
É também um estádio muito bom. E há outro estádio 
construído no Vale do Juruá, em Cruzeiro do Sul, que 
é o Arena do Juruá. Tudo isso mostra que houve uma 
preocupação com o fortalecimento do futebol no Esta-
do do Acre. A gente quer que essa preocupação, que 
esteve presente nas ações de governo nos últimos 12 
anos, possa também se traduzir em respeito, porque 
precisamos dar respeito a quem o merece.

Então, houve um investimento para que o futebol 
fosse fortalecido. Não podemos ser eliminados a partir 
de atitudes que fogem ao conhecimento direto das leis 
do futebol, de partir para o tapetão pura e simples, que 
é a forma de querer ganhar vantagem sem ter direito. 
Não podemos admitir que isso continue acontecendo.

Uma forma de reavermos justiça é garantirmos a 
presença do Rio Branco Futebol Clube na série C de 
2013, e que os resultados que forem adquiridos em 
campo, conquistados em campo, sejam respeitados 
e que prevaleça o resultado sempre adquirido e con-
quistado dentro das quatro linhas.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado pela sua atenção, pela sua tole-

rância e solidariedade de sempre.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Anibal Diniz.
Quero só fazer dois registros. Perguntaram-me 

muito como fica o Fundo de Participação dos Esta-
dos (FPE). Até o momento não houve acordo, mas a 
perspectiva é a de que votaremos, depois de uma boa 
discussão, na próxima terça-feira. 

Perguntaram-me também sobre qual é a posição 
do Rio Grande do Sul. Os três Senadores gaúchos 
apresentaram uma proposta, junto com o Governador 
Tarso Genro, que tem três pontos básicos, conforme 
entendimento com o Governador, com o Secretário 
de Fazenda, com este Senador e com os outros dois 
Senadores, Pedro Simon e Ana Amélia. Primeiro, in-
cluir o art. 2º, que trata da inaplicabilidade da fórmula, 
para os demais repasses. Da forma que está, se assim 
ficar, inclusive na questão dos royalties, o Rio Grande 
do Sul seria prejudicado, mas a inclusão do art. 2º re-
solve o problema. Definir o limite populacional mínimo 
de 1% e o máximo de 7%. Com isso, será assegurado 
que os Estados do Norte, os pequenos Estados, não 
terão prejuízo. O máximo de 7% também contempla o 
interesse do Rio Grande do Sul. Quando ao redutor, 

entre 70% e 80%, nossa proposta é a de que fique em 
75% porque isso contemplaria não só o nosso Estado, 
mas também os outros. 

Por fim, só quero registrar – como expliquei da 
tribuna do meu roteiro por alguns Estados –, reafirmo 
que estarei aí no Leblon, a partir das nove horas, neste 
domingo, para fazer uma caminhada com os autistas, 
já que fui, aqui no Senado, quem encaminhou esse 
projeto na Comissão de Direitos Humanos. Hoje, fe-
lizmente, é lei, a Lei Berenice Piana de Piana, minha 
colega e amiga, uma lutadora pelos autistas. Confirmo 
que estarei aí, às nove horas de domingo, mas tenho 
de voltar à Brasília logo, no domingo à tarde. 

Reafirmo também, para os vereadores do Brasil, 
que no dia 18 de abril, a partir das nove horas, no au-
ditório do Interlegis, vamos realizar uma grande audi-
ência pública, na Comissão de Educação, Presidida, 
inclusive, pelo autor da PEC dos Vereadores, que é 
meu amigo, o Senador Cyro Miranda, que confirmou 
a presença. Vamos discutir a educação na ótica dos 
vereadores, direitos humanos e a própria PEC. 

Confirmo, também, que no dia 18 aceitei o convite 
do Deputado Chico Leite. E estarei aí, na Câmara Le-
gislativa de Brasília, para discutir o fim do voto secre-
to, conforme PEC que apresentei no Congresso – e o 
Deputado já aprovou na Assembleia –, já que percebi 
que será um debate nacional.

No dia 19 estarei na Fiergs, em Porto Alegre, parti-
cipando da 16ª PrevenSul –, Feira de Saúde, Segurança 
do Trabalho e Emergência. Agradeço aos técnicos de 
segurança do trabalho do Estado Rio Grande do Sul 
e à revista Proteção, do Grupo Sinos, que completa 
25 anos. Naquele dia, irão entregar-me um documento 
pelo trabalho nesta área.

Confirmo a presença, no dia 20 de abril. Estarei 
em Caxias, acompanhando a formação do curso de 
Direito.

Quero dizer que, no dia 19 de maio, estarei em 
Manaus, sim, a convite da Anfip, a convite do Presi-
dente Álvaro Sólon de França, palestrando no encon-
tro nacional da categoria. A minha fala será sobre “A 
Previdência na ótica dos trabalhadores”.

Por fim, informo também que aceitei o convite 
do Tribunal Regional do Trabalho, aqui em Brasília. 
Estarei palestrando no evento “Escola Judicial Déci-
ma Região”, aqui em Brasília, no dia 23 e 24 de maio, 
sobre os 70 anos da CLT.

Com esses informes, digo que está encerrada 
a sessão.

Que Deus ilumine todos nós.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11horas e 58 minutos)
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